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Foi nesse espírito de ce-
lebração e reflexão que se re-
alizou o seminário “História, 
Cidadania e Representação na 
Casa do Povo Pernambucano”, 
iniciativa da Superintendência 
de Preservação do Patrimônio 
Histórico do Legislativo, ór-
gão responsável por guardar, 
organizar e difundir a memó-
ria arquivística e patrimonial 
do Parlamento. O encontro 
reuniu especialistas, pesquisa-
dores, educadores, estudantes 
e jornalistas da instituição em 
uma manhã dedicada ao diálo-
go e à troca de conhecimentos, 
com o propósito de revisitar o 
passado, iluminar o presente 
sob novas perspectivas e pro-

APRESENTAÇÃO DO
PRESIDENTE

E m Pernambuco, o ano 
de 2025 foi marcado 
por uma série de come-

morações alusivas aos 190 anos 
de história de seu Parlamento, 
um dos mais antigos do Bra-
sil. Desde a fundação, em 1º de 
abril de 1835, ainda no período 
regencial do Império, até os dias 
atuais, somam-se quase dois sé-
culos de lutas e conquistas vivi-
das na Casa do Povo pernambu-
cano. Ao longo desse percurso, 
consolidou-se o papel da Alepe 
como espaço permanente de 
construção democrática.



conhecimento, ampliação do acesso à his-
tória política do Estado e fortalecimento da 
identidade democrática.

Ao publicar este livro, a Assembleia 
Legislativa de Pernambuco reafirma que cele-
brar essa trajetória é reconhecer um percurso 
marcado por transformações, desafios e con-
quistas, sempre orientado pela representação 
popular e pelo contínuo aperfeiçoamento 
das instituições. Preservar essa história signi-
fica, portanto, fazer um convite permanen-
te à reflexão sobre o papel do Legislativo na 
construção de uma sociedade cada vez mais 
justa e participativa.

jetar caminhos possíveis para o futuro do 
Legislativo pernambucano. 

É desse ambiente de diálogo que surge 
este livro, concebido para registrar, organizar 
e ampliar o alcance das reflexões apresentadas 
no seminário. Ao reunir análises consistentes 
e plurais, a obra oferece ao leitor um pano-
rama acessível e fundamentado da formação 
política, social e institucional de Pernambu-
co, destacando o Parlamento como espaço de 
mediação, produção legislativa, fiscalização e 
afirmação de direitos. Ao longo do evento, 
ficou evidente que a história legislativa, mais 
do que memória institucional, deve ser com-
preendida como patrimônio coletivo e ins-
trumento vivo de cidadania.

Integrando a programação do Semi-
nário, contamos com o lançamento da nova 
temporada do podcast Sagas Pernambuca-
nas. Produzido pela Rádio Alepe, o progra-
ma adota linguagem envolvente e formato 
narrativo para recontar episódios históricos 
marcantes de Pernambuco, com ênfase na 
memória, na identidade e na política. Trata-
-se de uma iniciativa articulada de difusão do 
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Por isso, a Assembleia Le-
gislativa de Pernambuco tem 
assumido o compromisso per-
manente de preservar, organizar 
e difundir seu acervo histórico, 
fazendo com que o passado ul-
trapasse os limites institucionais 
e alcance a sociedade, sua legíti-
ma destinatária.

Foi nesse horizonte que 
promovemos o seminário “His-
tória, Cidadania e Representa-
ção na Casa do Povo Pernambu-
cano”, concebido como espaço 
de encontro entre estudiosos e 
a sociedade pernambucana. Ao 
reunir pesquisadores, educado-
res, estudantes e cidadãos inte-
ressados na trajetória política 
do Estado, o evento reafirmou 

A história é elemento 
estruturante da iden-
tidade de qualquer co-

munidade. É por meio dela que 
se compreendem as origens, os 
conflitos, as conquistas e os va-
lores que moldam a vida coleti-
va. No caso do Parlamento per-
nambucano, essa memória não 
se limita a documentos preser-
vados em arquivos: ela é patri-
mônio do povo e fundamento 
para o exercício consciente da 
cidadania.

APRESENTAÇÃO DO
1º SECRETÁRIO



a importância do diálogo qualificado como 
instrumento de fortalecimento democrático.

Mais do que revisitar datas e aconte-
cimentos, o seminário propôs refletir sobre 
o passado do Parlamento como aporte para 
pensar o seu papel no presente. Ao examinar 
quase dois séculos de experiências legislati-
vas, debates públicos e transformações insti-
tucionais, buscamos compreender como essa 
herança pode iluminar os desafios contem-
porâneos e contribuir para o aprimoramento 
contínuo da representação popular.

Ao registrar e difundir as reflexões ali 
desenvolvidas, conseguimos mostrar que o 
conhecimento histórico é indispensável para 
reconhecer os processos que moldaram nossa 
vida pública e compreender que a cidadania 
se constrói, continuamente, a partir da par-
ticipação e do compromisso com o bem co-
mum.

APRESENTAÇÃO DO 1° SECRETÁRIO  15

Deputado Francismar Pontes



e do papel desempenhado pelo 
Parlamento ao longo de qua-
se dois séculos de existência. A 
presença de estudantes, docen-
tes e coordenadores das facul-
dades Facol e Uninassau reafir-
mou a importância do diálogo 
entre o Poder Legislativo e as 
instituições de ensino e pesqui-
sa, fortalecendo os laços entre a 
produção do conhecimento e a 
vida pública.

O encontro contou com a 
valiosa participação de estudio-
sos que se dedicam à compreen-
são da história de Pernambuco 
e do Brasil. Registramos, assim, 
o reconhecimento à professora 
doutora Susana Cavani, respon-
sável pela conferência de abertu-
ra; aos professores George Ca-

A celebração dos 190 
anos da Assembleia 
Legislativa de Pernam-

buco representa uma oportu-
nidade singular para refletirmos 
sobre a trajetória de uma das 
mais antigas Casas Legislativas 
do Brasil e sobre sua contribui-
ção para a construção da vida 
política, institucional e demo-
crática de nosso Estado.

Com esse propósito, a 
Alepe promoveu este seminário 
reunindo pesquisadores, pro-
fessores, estudantes e represen-
tantes de instituições de ensino 
superior em torno do estudo da 
história política pernambucana 

PALAVRA DE ABERTURA 
DO SEMINÁRIO



bral, Marcos Carvalho, Marcelo Casseb e 
Dirceu Marroquim, integrantes da mesa “Do 
Império à República: o Legislativo pernam-
bucano e os caminhos da cidadania”; à pro-
fessora doutora Lídia Rafaela, mediadora dos 
debates; e à professora doutora Audenice Al-
ves, participante do lançamento do podcast 
Sagas Pernambucanas.

Cabe registrar, igualmente, o reconhe-
cimento a todos os profissionais que cons-
troem diariamente a vida institucional da 
Assembleia Legislativa de Pernambuco por 
meio de suas diversas superintendências, ge-
rências, coordenações e setores administra-
tivos. São servidores que, muitas vezes longe 
dos holofotes, garantem o funcionamento 
desta Casa e a continuidade de sua missão 
pública. De modo especial, destacamos aque-
les diretamente envolvidos na realização des-
te seminário, vinculados à Superintendência 
de Preservação do Patrimônio Histórico do 
Legislativo (SPPHLEG), à Escola do Legis-
lativo de Pernambuco, à Superintendência 
de Comunicação Social (SCOM) e ao Ceri-
monial da Alepe, cujo trabalho, dedicação e 
compromisso tornaram possível a concreti-

zação desta iniciativa comemorativa dos 190 
anos do Parlamento pernambucano.

Ao longo de sua história, a Assembleia 
Legislativa acompanhou transformações 
profundas da sociedade pernambucana, par-
ticipando dos debates e decisões que marca-
ram diferentes momentos da vida estadual e 
nacional. Preservar essa memória e incentivar 
sua reflexão constitui um compromisso insti-
tucional que se renova a cada geração.

As atividades aqui registradas, assim 
como o lançamento do podcast Sagas Per-
nambucanas, demonstram a busca perma-
nente por novas formas de interpretar e 
compartilhar a história do Parlamento per-
nambucano, ampliando o acesso da socieda-
de ao conhecimento sobre sua própria traje-
tória.

Que este seminário contribua para for-
talecer o interesse pela história política de 
Pernambuco, estimular novas pesquisas e 
reafirmar a importância da memória pública 
como instrumento de compreensão do pre-
sente e construção do futuro.

PALAVRA DO DEPUTADO MÁRIO RICARDO   17

Deputado Mário Ricardo



Em 1º de abril de 1835, 
em pleno período regen-
cial, era instalada a As-

sembleia Legislativa Provincial 
de Pernambuco. O Brasil ainda 
consolidava suas instituições, e 
o Parlamento pernambucano 
surgia como espaço de debate, 
mediação e construção norma-
tiva em meio às tensões de seu 
tempo. 

Desde então, atravessando Im-
pério e República, regimes de-
mocráticos e períodos de exce-
ção, a Assembleia acompanhou 
e participou das grandes trans-
formações políticas e sociais do 
Estado e do país, constituindo 
ao longo desse percurso um pa-
trimônio histórico documental 
de ampla relevância.

É missão da Superinten-
dência de Preservação do Patri-
mônio Histórico do Legislativo 
assegurar que essa memória seja 
devidamente guardada, tratada 
e, sobretudo, compartilhada. 
Preservar é também difundir, 

APRESENTAÇÃO DO
SUPERINTENDENTE DE
PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO
HISTÓRICO DO LEGISLATIVO
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criar pontes entreo passado e o público con-
temporâneo, transformando arquivos em 
instrumentos de pesquisa, formação e cida-
dania. 

O seminário que deu origem a esta pu-
blicação integra esse mesmo movimento de 
abertura e diálogo. Ao reunir professores, 
pesquisadores, estudantes e cidadãos inte-
ressados, ampliou o acesso ao conhecimento 
histórico e fortaleceu a reflexão coletiva sobre 
o papel do Legislativo na vida pública.

Agradeço ao presidente da Assembleia, 
deputado Álvaro Porto, ao primeiro-secretá-
rio, deputado Francismar Borges, e a todos os 
parlamentares da atual legislatura pelo apoio 
às iniciativas de preservação da memória ins-
titucional. Registro também meu reconheci-
mento ao deputado Mário Ricardo, presente 
na sessão de abertura do seminário, às Supe-
rintendências de Cerimonial, da Elepe e da 
SCOM, às equipes técnicas envolvidas, aos 
estagiários e à dedicada equipe da SPPHLEG, 
bem como aos professores doutores e dou-
toras que compartilharam seus estudos, aos 
estudantes e ao público que participou do 
evento.

A preservação da memória legislativa, 
contudo, não se encerra na guarda de docu-
mentos ou na organização de acervos. Ela se 
completa quando esse patrimônio encontra 
pesquisadores, estudantes e cidadãos, tor-
nando-se acessível e capaz de produzir novos 
conhecimentos. É nessa perspectiva que a 
SPPHLEG compreende sua missão: cuidar da 
memória para que ela permaneça viva, dispo-
nível e integrada à sociedade a qual pertence.

APRESENTAÇÃO DO SUPERINTENDENTE DE PRESERVAÇÃO 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO DO LEGISLATIVO

José Airton Paes1



PERNAMBUCANA

ARQUIVOS
DA MEMÓRIA

Ex-voto da Batalha dos Guararapes 
(1758),  óleo sobre tela.
Acervo: Museu Histórico Nacional,  Rio 
de Janeiro,  Brasil .



“
”

Todo arquivo nasce, 
de certo modo, desse 
mesmo gesto: impedir 
que o tempo dissolva a 
experiência humana.

N o livro Cem Anos de Soli-
dão, do escritor colombiano 
Gabriel  Garcia Márquez,  os 

habitantes de Macondo são atingidos 
por uma estranha peste que lhes rou-
ba a memória.  Para resistir  ao esque-
cimento, passam a etiquetar objetos, 
registrar nomes e escrever funções, 
numa tentativa de preservar os senti-
dos do mundo. Todo arquivo nasce, 
de certo modo, desse mesmo gesto: 
impedir que o tempo dissolva a expe-
riência humana. 

É possível  que,  no dia 1º de abril 
de 1835, quando o Sr.  Manoel de 
Carvalho, então presidente da pro-
víncia de Pernambuco, pronunciou 
seu discurso de instalação da Assem-
bleia Provincial  diante dos deputa-
dos eleitos e do público presente,  não 
houvesse a perspectiva de que aque-
le gesto inaugural  atravessaria quase 
duzentos anos de história e se conso-
lidaria como um marco importante 
na construção da história política do 
Estado. Pois o Parlamento pernambu-
cano atravessou o Período Regencial, 
o Segundo Reinado, a Primeira Re-
pública,  a  Era Vargas,  o Estado Novo, 
o Período Democrático iniciado em 
1946, a Ditadura Militar e  a  Nova 
República,  permanecendo como tes-
temunha e agente das transformações 
políticas do Estado e do Brasil  ao lon-
go dos anos.   Em cada uma dessas fases 
a Assembleia l idou com questões fun-
damentais  que marcaram cada época: 
instrução pública e reformas urbanas; 
abolicionismo e sufrágio feminino; 

ARQUIVOS DA MEMÓRIA PERNAMBUCANA   21
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arte,  cultura e lazer;  religiosidade;  em 
suma, um amplo repertório social  da 
política vivida em Pernambuco. Os 
registros materiais  que apontam para 
essa rica experiência estão sob os cui-
dados da Superintendência de Preser-
vação do Patrimônio Histórico do Le-
gislativo Pernambucano (SPPHLEG) 
e compõem o acervo permanente da 
Alepe.   Falo de documentos diversos 
do passado, como o mobiliário,  obras 
de arte e,  claro,  do Museu Palácio Jo-
aquim Nabuco que neste momento 
passa por um processo de restauração 
e em breve estará disponível  como 
equipamento cultural  de excelência 
para o público.  Para nossa reflexão me 
aterei  aos documentos preservados no 
arquivo histórico dessa Superinten-
dência,  sob os quais,  um importante 
trabalho vem sendo realizado. Seme-
lhante aos habitantes de Macondo, 
existe hoje uma tentativa de preservar 
os sentidos do mundo contido nesse 
acervo. 

Os arquivos históricos são or-
ganizações criadas para preservar do-
cumentos do passado que guardam 
informações sobre pessoas,  grupos e 
instituições.  Sua importância reside 
no fato de que a memória humana, 
sozinha,  não consegue reconstituir 
os acontecimentos exatamente como 
ocorreram. Como observou o soció-
logo Maurice Halbwachs,  lembramos 
sempre com o apoio dos chamados 
“quadros sociais  da memória”,  isto 
é,  estruturas coletivas como a famí-
lia,  a  escola,  o trabalho e até a pró-
pria l íngua,  que sustentam e organi-
zam nossas recordações.  Ainda assim, 
toda lembrança é uma reconstrução 
do passado feita a partir  das experiên-
cias do presente.  O indivíduo recor-
da situado em uma rede de memórias 
compartilhadas,  l igadas à trajetória 
de seus grupos sociais.  Por isso,  a  me-
mória,  embora fundamental,  não bas-
ta para compreendermos o passado. É 
nesse ponto que a história assume um 
papel decisivo.
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Diferente da memória,  a  história 
constitui  uma operação intelectual  e 
crítica.  Ela recorre a um amplo con-
junto de documentos e registros pre-
servados ao longo do tempo para pro-
duzir narrativas capazes de explicar, 
interpretar e colocar em perspectiva 
as experiências humanas.  Os arqui-
vos tornam isso possível:  são eles  que 
preservam os vestígios das continui-
dades,  rupturas e transformações da 
vida social ,  permitindo que o passado 
seja investigado para além das lem-
branças individuais  e  coletivas.

No caso do Arquivo Históri-
co da Alepe,  a  documentação possui 
uma grande variedade de tipologias, 
formatos e suportes;  temporalidades. 
Cada item corresponde a diplomática 
e a razão social  da instituição legisla-
tiva diante dos mais diversos contex-
tos históricos. 

Para se ter uma ideia da impor-
tância deste acervo, saiba,  leitor,  que 
somente do período do Império do 

Brasil  estão preservados 2.428 autó-
grafos de leis  manuscritos em papel 
de trapo, escritos em tinta ferrogáli-
ca e marcados por selos imperiais  ou 
sinetes em relevo. Esses documentos 
guardam as respostas do poder legis-
lativo aos debates públicos que mo-
vimentaram Pernambuco durante o 
tempo dos imperadores.

Ao redor desse núcleo documen-
tal  encontram-se outros conjuntos 
igualmente importantes:  atas das ses-
sões plenárias;  projetos de lei  encami-
nhados à Mesa Diretora e analisados 
pelas comissões;  of ícios recebidos e 
expedidos entre a Assembleia e dife-
-rentes repartições públicas de Per-
nambuco, do Brasil  e  até do exterior; 
além de mapas e plantas arquitetô-
nicas anexados a propostas técnicas 
enviadas à Casa.  Esses documentos 
apontam para aquilo que alguns his-
toriadores def inem como Política 
Formal:  a  política produzida no in-
terior das instituições do Estado, res-
ponsável  pela elaboração, publicação 
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e execução das leis  e  decisões adminis-
trativas.  São registros que revelam o 
funcionamento da máquina pública, 
os debates legislativos,  as  disputas de 
poder e os mecanismos através dos 
quais  o Estado organizava a vida polí-
tica e administrativa da província.

 	 Existem também documentos 
situados em outra ordem de relevân-
cia histórica:  aqueles que não foram 
produzidos diretamente no interior 
da Política Formal,  mas que buscavam 
dialogar com ela.  São petições,  reque-
rimentos e abaixo-assinados por meio 
dos quais  diferentes pessoas e grupos 
da população recorriam ao Legislati-
vo para apresentar demandas,  denun-
ciar problemas,  solicitar direitos ou 
reivindicar justiça.

Esses documentos revelam uma 
política vivida e experimentada no 
cotidiano, permitindo perceber como 
cidadãos,  associações,  comerciantes, 
trabalhadores e autoridades locais 
tentaram intervir  nas decisões do po-

der público a partir  das regras institu-
cionais  existentes.  Se os autógrafos de 
leis  e  atas mostram a política produ-
zida pelo Estado, as  petições e reque-
rimentos permitem enxergar a manei-
ra como a sociedade buscava acessar, 
tencionar e participar dessa mesma 
estrutura de poder.

	 O século XX, que o historiador 
Eric Hobsbawm denominou de “Era 
dos Extremos”,  foi  também um perío-
do de rupturas institucionais  profun-
das.  Em Pernambuco, o parlamento 
teve suas atividades interrompidas 
em dois momentos distintos:  duran-
te as  ditaduras do Estado Novo e do 
regime militar.  A ausência de docu-
mentação produzida nesses períodos 
revela que o si lêncio dos arquivos 
também possui signif icado histórico. 
Em muitos casos,  aquilo que não foi 
produzido, preservado ou permitido 
registrar ajuda a compreender os l imi-
tes impostos à vida democrática e ao 
funcionamento das instituições polí-
ticas. 
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Mas esse foi  também o século 
das grandes transformações.  As cida-
des foram reformuladas,  os meios de 
transporte se modernizaram e novas 
formas de viver,  circular,  consumir 
cultura e experimentar o cotidiano 
passaram a marcar a vida urbana. O 
bonde cedeu lugar aos ônibus;  ruas 
foram alargadas e asfaltadas para a 
passagem dos automóveis;  o avião 
consolidou-se como principal  meio 
das viagens de longa distância,  subs-
tituindo gradualmente as antigas ro-
tas marítimas;  o cinema falado tomou 
o lugar do si lencioso;  e  a  fotograf ia 
instantânea difundiu-se como campo 
prof issional autônomo e como uma 
nova maneira de registrar e  se apro-
priar do tempo.

Todas essas transformações dei-
xaram marcas signif icativas no acervo 
da Assembleia Legislativa de Pernam-
buco, agora inserida sob a legitimida-
de política da República.  Nos docu-
mentos preservados pela instituição é 
possível  acompanhar como os debates 

sobre modernização urbana, trans-
portes,  cultura e vida cotidiana atra-
vessaram a atuação do poder público 
e a experiência social  em Pernambu-
co. 

O que se pretende demonstrar 
é que a pluralidade tipológica dessa 
documentação, assim como sua con-
tinuidade ao longo do tempo, per-
mite reinterpretar constantemente 
o passado. Isso pode ser feito tanto 
pelo viés das personalidades políti-
cas e  de suas atuações no Parlamento 
quanto pela perspectiva da população 
(muitas vezes anônima) que também 
deixou suas marcas nos arquivos do 
Legislativo,  ainda que sem a intenção 
consciente de torná-las memória ma-
terial  de um tempo. 

É sob essa perspectiva que a Su-
perintendência de Preservação do 
Patrimônio Histórico do Legislativo 
vem desenvolvendo, no Arquivo His-
tórico da Assembleia Legislativa de 
Pernambuco, um amplo trabalho de 



organização, catalogação e acondi-
cionamento documental.  A iniciativa 
inclui ainda a elaboração de inventá-
rios e planilhas eletrônicas com me-
tadados,  fundamentais  para a futura 
implementação de um sistema de ge-
renciamento de dados com suporte 
tecnológico especializado. O plano é 
ampliar as  possibil idades de acesso, 
pesquisa e interpretação do acervo, 
garantindo melhores condições para 
a conservação da memória institucio-
nal  (através da produção de fac-símile 
digital  para evitar o manuseio recor-
rente desses documentos) e  da histó-
ria política e social  de Pernambuco. 

O Arquivo Histórico da Alepe é 
um patrimônio coletivo e instrumen-
to de cidadania porque os documen-
tos nele preservados não pertencem 
apenas à instituição que os guarda, 
mas à sociedade que produziu,  viveu 
e foi  afetada pelos acontecimentos re-
gistrados nesses materiais.  Conhecer 
esses documentos do passado amplia a 
capacidade da sociedade de interpre-

tar criticamente o presente,  f iscalizar 
as  instituições públicas e  participar 
da construção da memória coletiva. 

Esse l ivro,  que reúne parte das 
reflexões apresentadas no Seminário 
“ALEPE 190 ANOS: História,  Ci-
dadania e Representação na Casa do 
Povo Pernambucano”, parte da com-
preensão de que o trabalho de or-
ganização, preservação e difusão da 
documentação histórica da Casa Le-
gislativa ultrapassa a simples guarda 
documental.  Trata-se de uma ação 
que fortalece a transparência pública, 
a  consciência histórica,  a  democracia 
e a justiça social .  Af inal,  não há so-
ciedade sem memória e,  neste senti-
do, não há história sem os vestígios 
que ela preserva de si  mesma.
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Termo de assentamento da pedra fundamental do 
Paço da Assembleia Provincial  de Pernambuco.
Acervo: Museu Virtual  da Assembleia Legislativa de 
Pernambuco (ALEPE).



INTRODUÇÃO

Lídia Rafaela3

A Assembleia Legislativa de 
Pernambuco (Alepe) cele-
brou, em 2025, o marco his-

tórico de 190 anos de fundação. Mais 
do que uma efeméride institucional, 
a  data representou uma oportunidade 
de revisitar criticamente a trajetória 
da chamada “Casa do Povo”, compre-
endendo-a como espaço central  da 
formação política pernambucana e 
brasileira. 

A história da Alepe não pode ser 
compreendida apenas como uma su-

A voz do povo
pernambucano, escrita
nos debates parlamentares, 
nos arquivos institucionais 
e nas múltiplas formas de 
participação política,
continua ecoando como 
parte fundamental
da história.

“

”



cessão de legislaturas,  reformas admi-
nistrativas ou produção de leis.  Tra-
ta-se da trajetória de uma instituição 
profundamente vinculada às tensões 
que atravessaram a construção do Es-
tado nacional brasileiro desde a Inde-
pendência.  Sua formação esteve dire-
tamente l igada aos debates em torno 
da autonomia provincial ,  às  disputas 
entre centralização e federalismo, aos 
l imites da representação política no 
Império e às  contradições de uma so-
ciedade profundamente marcada pela 
escravidão e pela desigualdade.  Ao 
longo de quase dois séculos,  a  Assem-
bleia acompanhou mudanças de regi-
me político,  disputas entre projetos 
de poder,  transformações nas formas 
de representação e conflitos em torno 
da cidadania,  tornando-se um dos im-
portantes palcos da vida pública per-
nambucana.

Foi nesse contexto que se rea-
l izou o seminário “Alepe 190 Anos: 
História,  Cidadania e Representação 
na Casa do Povo Pernambucano”, 

reunindo historiadores,  juristas e  co-
municadores em torno de um debate 
que ultrapassava os l imites da cele-
bração institucional.  A proposta do 
encontro consistiu em refletir  sobre o 
Legislativo pernambucano como ob-
jeto histórico,  articulando memória 
institucional,  historiograf ia e  análise 
crítica da formação política brasilei-
ra.  Esta obra nasce desse encontro, 
registrando reflexões que evidenciam 
a Assembleia Legislativa de Pernam-
buco não apenas como uma estrutura 
normativa,  mas como um espaço de 
disputas,  negociações,  tensões sociais 
e  construção de projetos de socieda-
de.

No confronto permanente entre 
memória e esquecimento, a Assem-
bleia Legislativa de Pernambuco per-
manece como espaço privilegiado para 
compreender os desaf ios históricos 
da representação política e da cidada-
nia no Brasil .  A instituição volta seu 
olhar para o passado não apenas para 
reverenciar sua permanência histó-
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rica,  mas também para compreender 
criticamente os conflitos e ambigui-
dades que moldaram sua trajetória. 
Essa perspectiva permite romper com 
leituras exclusivamente comemorati-
vas,  evidenciando a Alepe como espa-
ço de encontro entre diferentes pro-
jetos políticos,  alguns voltados para a 
ampliação da participação e da cida-
dania,  outros comprometidos com a 
preservação das hierarquias sociais  e 
das estruturas tradicionais  de poder.

A voz do povo pernambucano, 
inscrita nos debates parlamentares, 
nos arquivos institucionais  e  nas múl-
tiplas formas de participação política, 
continua ecoando como parte funda-
mental  da história brasileira.  Entre 
petições,  debates parlamentares,  con-
flitos sociais,  disputas oligárquicas 
e reivindicações populares,  a  “Casa 
do Povo” chega aos seus 190 anos de-
monstrando que a história da demo-
cracia brasileira também se constrói  a 
partir  das experiências políticas vivi-
das nas províncias e  nos estados.

A fundação da Assembleia Legis-
lativa Provincial  de Pernambuco está 
diretamente relacionada às transfor-
mações institucionais  ocorridas du-
rante o período regencial  do Império. 
A Constituição de 1824, outorgada 
por Dom Pedro I  após o fechamento 
da Assembleia Constituinte,  conso-
lidou uma estrutura fortemente cen-
tralizadora.  A insatisfação das el ites 
provinciais  com os l imites impostos 
pela centralização política tornou-se 
um dos principais  elementos de ten-
são do período pós-independência.

Foi somente com o Ato Adicio-
nal  de 1834 que o Império brasileiro 
promoveu uma reforma signif icati-
va em sua organização institucional. 
A emenda constitucional alterou 
profundamente a estrutura adminis-
trativa do Estado transformando os 
antigos Conselhos Gerais  em órgãos 
legislativos dotados de maior capa-
cidade deliberativa,  criando as As-
sembleias Legislativas Provinciais  e 
ampliando as competências locais  em 
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áreas como tributação, instrução pú-
blica,  obras,  f iscalização de despesas e 
administração provincial . 

Ao mesmo tempo em que a As-
sembleia Provincial  surgia como sím-
bolo do fortalecimento da autonomia 
local  e  da ampliação dos espaços de 
representação política,  ela também 
expressava os l imites sociais  da cida-
dania oitocentista brasileira.  A am-
pliação das competências provinciais 
não signif icava democratização efe-
tiva da vida política,  mas frequente-
mente a reorganização das formas de 
poder das el ites  locais  no interior da 
nova ordem imperial .  Entre discur-
sos l iberais,  disputas parlamentares 
e  projetos de autonomia provincial , 
persistiam estruturas de dominação 
que condicionam quem exercia plena-
mente a cidadania e quem permanecia 
à margem da ordem política imperial .

Esse espaço de poder local  esteve 
longe de representar uma autonomia 
plena.  O funcionamento desses ór-

gãos permaneceu marcado por cons-
tantes tensões com o poder central. 
Limitações f inanceiras,  interferên-
cias administrativas,  disputas entre 
l iberais  e  conservadores e sucessivos 
episódios de instabilidade política 
restringiam o alcance efetivo da au-
tonomia provincial .   Ainda que l imi-
tadas em diversos aspectos e frequen-
temente submetidas às  intervenções 
do governo central,  essas instituições 
inauguraram novas experiências de 
representação política provincial 

Em Pernambuco, província mar-
cada por forte tradição autonomista e 
por sucessivos movimentos de contes-
tação ao poder central,  as  críticas ao 
modelo político imperial  assumiram 
grande intensidade.  Essas tensões tor-
navam-se ainda mais evidentes diante 
da tradição local  de contestação polí-
tica e dos conflitos que marcaram o 
período regencial,  fazendo da Assem-
bleia um espaço simultaneamente de 
negociação institucional e  de inten-
sas disputas sobre os l imites do poder 
provincial .
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A Assembleia Legislativa Pro-
vincial  de Pernambuco foi  instalada 
formalmente em 1º de abril  de 1835, 
em um cenário geopolítico saturado 
por conflitos armados,  sublevações 
populares e  severas disputas em tor-
no da própria legitimidade da autori-
dade do Estado imperial .  Manoel de 
Carvalho Paes de Andrade,  no discur-
so de abertura da primeira sessão le-
gislativa,  proferido em um ambiente 
de intensa solenidade,  ressaltava com 
altivez que aquele momento histórico 
“marca uma nova época de glória nos 
fastos de Pernambuco”. No entanto, 
a retórica grandiloquente não con-
seguia ocultar a vulnerabilidade da 
ordem: o próprio discurso reconhe-
cia que os trabalhos parlamentares se 
iniciavam “no meio de perturbações 
e transtornos da ordem pública”,  fa-
zendo referência direta e temerosa às 
agitações que assolavam as localidades 
de Panelas e  Jacuípe.  (Diário de Per-
nambuco 6/4/1835).  Em meio a esse 
cenário de instabilidade,  a  nova insti-
tuição buscava af irmar publicamente 

sua legitimidade política e consolidar 
simbolicamente sua posição como re-
presentante da autonomia provincial .

A primeira lei  provincial  per-
nambucana, assinada em maio de 1835 
pelo presidente da Assembleia,  Tho-
maz Antônio Maciel  Monteiro,  deter-
minava que o dia 1º de abril  fosse ce-
lebrado como aniversário da primeira 
representação provincial ,  devendo ser 
comemorado com embandeiramentos 
e salvas nas fortalezas e  embarcações 
de guerra.  O fato de uma das primei-
ras iniciativas do novo poder legislati-
vo provincial  consistir  justamente na 
criação de uma celebração pública de 
sua instalação evidencia a importân-
cia simbólica atribuída à Assembleia 
desde seus momentos inaugurais. 
Mais do que um gesto protocolar,  tra-
tava-se da construção de uma memó-
ria política para a nova instituição, 
apresentada como marco da autono-
mia provincial  e  da consolidação de 
uma nova experiência de representa-
ção política no Império brasileiro.
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Ao mesmo tempo em que repre-
sentava um avanço institucional no 
campo da representação provincial ,  a 
Assembleia Legislativa de Pernambu-
co nasceu profundamente vinculada 
às estruturas sociais  de uma sociedade 
escravista.  A atividade açucareira,  os 
negócios l igados ao porto do Recife e 
o tráf ico atlântico de escravizados en-
contravam-se profundamente articu-
lados ao exercício do mandato legis-
lativo,  garantindo que a nova “Casa 
do Povo” nascesse vinculada aos in-
teresses de uma elite proprietária e 
conservadora.  Embora simbolizasse 
a ampliação da autonomia provincial 
no contexto do Império,  a  Alepe foi 
também um espaço de consolidação 
de l inhagens políticas cujas raízes co-
loniais  continuaram a ditar o ritmo e 
o tom dos debates públicos em Per-
nambuco ao longo do século XIX.

A composição da primeira legis-
latura evidencia essas permanências. 
Grandes proprietários,  comerciantes 
e membros das tradicionais  famílias 

pernambucanas migraram das anti-
gas câmaras municipais  coloniais  para 
o novo espaço legislativo provincial . 
As redes de parentesco, as  al ianças 
econômicas e os mecanismos de in-
fluência construídos desde o período 
colonial  continuaram estruturando o 
exercício do poder político ao longo 
do século XIX.

Pensar a história da Assembleia 
Legislativa de Pernambuco exige com-
preender simultaneamente seus avan-
ços institucionais  e  suas profundas 
contradições sociais.  Entre discursos 
l iberais  e  projetos de autonomia pro-
vincial ,  persistiam formas de exclusão 
que l imitavam drasticamente o acesso 
à cidadania.  A ampliação da represen-
tação política não signif icava inclu-
são plena da população nas decisões 
públicas. 

A historiograf ia recente tem de-
monstrado a importância de analisar 
os legislativos provinciais  para além 
de sua dimensão estritamente jurídi-
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ca ou administrativa.  Nesse sentido, 
essa obra propõe compreender a Ale-
pe como um organismo social  vivo, 
onde se cruzam política,  cultura,  ci-
dadania e experiências cotidianas de 
negociação com o poder público.  O 
Legislativo aparece aqui não apenas 
como espaço de produção normativa, 
mas como arena de disputas e media-
ções sociais.

Essa perspectiva ganha especial 
relevância quando observamos o am-
plo conjunto de petições preservadas 
no acervo da Assembleia Legislativa 
de Pernambuco. Se as leis  são a face 
of icial  do Parlamento, as  petições 
constituem sua alma social ,  revelan-
do experiências concretas de acesso 
ao Estado, reivindicação de direitos, 
conflitos urbanos,  disputas econômi-
cas e formas de participação política 
construídas por diferentes sujeitos 
históricos.  As petições mostram que 
amplos setores da população reco-
nheciam o Legislativo como espaço 
legítimo de interlocução com o poder 
público. 

A coletânea aqui apresentada 
busca justamente explorar essas múl-
tiplas dimensões da história da Alepe. 
Os textos reunidos no volume dialo-
gam entre si  ao analisar a Assembleia 
Legislativa de Pernambuco como es-
paço de representação, disputa polí-
tica,  construção de cidadania e repro-
dução das desigualdades sociais  que 
atravessaram a história brasileira.

O debate é aberto pelo texto da 
professora Suzana Cavani,  que es-
tabelece o alicerce histórico da obra 
ao analisar a criação das Assembleias 
Provinciais  e  as  tensões em torno da 
autonomia provincial  no contexto 
regencial.  Sua reflexão evidencia os 
conflitos entre centralização monár-
quica e projetos federalistas,  além de 
discutir  as  competências administra-
tivas e  tributárias atribuídas aos le-
gislativos provinciais  pelo Ato Adi-
cional de 1834.

Ao examinar o funcionamento 
institucional das Assembleias Provin-
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ciais,  Cavani demonstra como esses 
órgãos se tornaram espaços funda-
mentais  de negociação política e ad-
ministração local.  Sua análise tam-
bém destaca a importância do direito 
de petição como mecanismo de in-
terlocução entre população e Estado, 
evidenciando formas de participação 
política frequentemente invisibil iza-
das pela historiograf ia tradicional.

A dimensão das el ites  políticas 
pernambucanas é aprofundada no 
texto de George Cabral,  que inves-
tiga a composição social  da primeira 
legislatura provincial  a  partir  de um 
estudo prosopográf ico das famílias 
l igadas às  câmaras municipais  colo-
niais.  O autor demonstra como os 
chamados “homens bons” do período 
colonial  migraram para os novos espa-
ços de poder criados após a Indepen-
dência,  preservando redes familiares, 
al ianças econômicas e mecanismos de 
influência que atravessaram gerações.

Marcelo Casseb situa a Assembleia 
Legislativa Provincial  dentro do com-
plexo arranjo institucional constru-
ído após a Independência do Brasil . 
Seu texto evidencia as  competências 
atribuídas ao Legislativo na Cons-
tituição de 1824 e os avanços con-
quistados pelas províncias com o 
Ato Adicional de 1834, destacando o 
parlamento oitocentista como espaço 
privilegiado de garantia das l iberda-
des civis  e  mediação política.

As profundas contradições da 
sociedade imperial  brasileira são dis-
cutidas por Marcus Carvalho, que 
direciona sua análise para as tensões 
do período regencial  e  para a cen-
tralidade do tráf ico atlântico de es-
cravizados na economia e na política 
pernambucana. O autor desmonta 
interpretações idealizadas da monar-
quia brasileira ao demonstrar como 
importantes f iguras l igadas ao tráf ico 
participavam diretamente das estru-
turas de poder provincial .
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Sua reflexão evidencia que a his-
tória da Assembleia Legislativa de 
Pernambuco não pode ser dissociada 
das estruturas escravistas que susten-
tavam a sociedade oitocentista.  Entre 
discursos l iberais  e  projetos de repre-
sentação política,  persistiram formas 
violentas de exploração e exclusão 
social  que condicionavam profunda-
mente os l imites da cidadania impe-
rial .

A dimensão concreta da relação 
entre população e poder legislativo 
ganha densidade no trabalho de Dir-
ceu Marroquim, dedicado ao estudo 
das petições preservadas no acervo da 
Alepe.  O autor demonstra como esses 
documentos permitem compreender 
experiências cotidianas de acesso ao 
Estado, negociação política e reivin-
dicação de direitos.

As petições analisadas por Mar-
roquim revelam uma sociedade que 
percebia o Legislativo como espaço le-
gítimo de escuta e mediação. Ao mes-

mo tempo, evidenciam os caminhos 
complexos percorridos pelos indiví-
duos na tentativa de acessar recursos 
públicos,  resolver conflitos ou obter 
reconhecimento institucional.  A As-
sembleia aparece,  assim, como espaço 
de aprendizado político e exercício 
cotidiano da cidadania.

A coletânea também incorpora 
reflexões sobre novas formas de di-
fusão da memória histórica.  André 
Zahar escreve sobre o processo de 
criação do podcast Sagas Pernambu-
canas,  iniciativa voltada à divulgação 
da história política e social  de Per-
nambuco por meio de uma linguagem 
narrativa acessível  e  imersiva.

Mais do que um produto de co-
municação institucional,  o podcast 
reaf irma o papel  da Assembleia Legis-
lativa de Pernambuco na preservação 
e democratização do conhecimento 
histórico.  Ao combinar entrevistas, 
dramatizações,  documentação his-
tórica e recursos sonoros,  o projeto 
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aproxima o público dos grandes con-
fl itos e personagens da história per-
nambucana, transformando a escuta 
em instrumento de reflexão crítica 
sobre a formação política do estado.

Encerrando a obra,  Audenice 
Zacarias analisa a transição para a Re-
pública em Pernambuco a partir  das 
disputas oligárquicas,  da violência 
política e das tensões sociais  que mar-
caram o início do novo regime. Seu 
texto evidencia o protagonismo da 
Alepe nas disputas políticas republi-
canas,  especialmente nos conflitos de 
1911, além de destacar experiências 
frequentemente marginalizadas pela 
narrativa política tradicional.

Ao discutir  episódios de repres-
são,  cl ientelismo e violência institu-
cional,  a  autora demonstra como a 
República pernambucana esteve lon-
ge de representar uma ruptura ime-
diata com práticas autoritárias herda-
das do período imperial .  Sua análise 
amplia ainda mais a compreensão da 
Assembleia Legislativa como espaço 

atravessado por disputas intensas em 
torno do poder e da representação.

Essa obra reaf irma, portanto, a 
importância de compreender a As-
sembleia Legislativa de Pernambuco 
como espaço fundamental  da experi-
ência política brasileira.  Mais do que 
um registro comemorativo,  este volu-
me constitui  um esforço de reflexão 
crítica sobre a formação política de 
Pernambuco e sobre os múltiplos sen-
tidos históricos da representação le-
gislativa.  Ao reunir análises que tran-
sitam entre história política,  história 
social ,  direito,  memória institucional 
e  divulgação histórica,  essa coletânea 
reaf irma a importância de compre-
ender o Legislativo como espaço de 
produção de experiências históricas 
complexas.  A Alepe surge,  assim, não 
apenas como cenário das grandes de-
cisões políticas do estado, mas tam-
bém como lugar onde se manifestaram 
conflitos cotidianos,  reivindicações 
populares,  disputas econômicas e di-
ferentes projetos de sociedade.
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A permanência dessas questões 
ao longo do tempo evidencia que a 
história do Legislativo pernambucano 
não pertence apenas ao passado. Ela 
permanece viva nos debates públicos 
atuais,  nas discussões sobre represen-
tação política e nas disputas em torno 
da ampliação de direitos e do forta-
lecimento democrático.  Revisitar os 
190 anos da Assembleia Legislativa de 
Pernambuco é também refletir  sobre 
os caminhos percorridos pela própria 
experiência democrática brasileira.
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Ata de Instalação da Assembleia Provincial  de Per-
nambuco, 1º de abril  de 1835.
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A ASSEMBLEIA PROVINCIAL 
NO BRASIL IMPERIAL:
FORMAÇÃO, FUNCIONAMENTO E 
SIGNIFICADOS POLÍTICOS

A ntes de tudo, gostaria de agra-
decer à Assembleia Legislati-
va de Pernambuco pelo convi-

te para realizar esta palestra,  dedicada 
a uma das instituições mais importan-
tes do país  desde sua criação, ainda 
durante o Império,  no período regen-
cial .  Considerando que haverá uma 
mesa específ ica voltada à Assembleia 
Provincial ,  organizei  minha exposição 
com o objetivo de oferecer uma visão 
geral  sobre o processo de criação e 
de origem dessa Assembleia.  Busquei 

Profª. Dra. Suzana Cavani4

As petições
configuraram,
portanto, um
verdadeiro exercício
de cidadania,
profundamente
marcado na trajetória 
histórica da
Assembleia Provincial.

“

”



destacar a luta pela consolidação da 
instituição, seu signif icado político, 
bem como as reformas que,  em deter-
minado momento, acabaram por com-
prometer sua autonomia.  Além disso, 
procurei  apresentar as  tendências da 
historiograf ia recente,  que têm revi-
sitado a importância da Assembleia, 
afastando-se de interpretações mais 
tradicionais  que a concebiam como 
excessivamente l imitada em seus po-
deres e  incapaz de atuar de forma efe-
tiva no Império.  Nesse sentido, tracei 
brevemente o percurso historiográf i-
co sobre o tema e destaquei algumas 
contribuições das pesquisas atuais, 
inclusive aquelas que venho desenvol-
vendo, que lançam novas luzes sobre 
o papel  e  o funcionamento dessa ins-
tituição.

Inicialmente,  é  fundamental  res-
saltar que a luta pela consolidação de 
uma instituição legislativa nas pro-
víncias integrou o próprio processo 
de independência do Brasil ,  sendo 
defendida por amplos setores que al-

mejavam a construção de um gover-
no representativo da nação, capaz de 
garantir  autonomia e representativi-
dade política às  unidades político-ad-
ministrativas que compunham o Im-
pério.  Os l iberais  foram os principais 
defensores dessa proposta,  tanto os 
moderados quanto os radicais,  uma 
vez que,  em linhas gerais,  tendiam a 
sustentar a ideia de um Estado federa-
tivo,  descentralizado e não unitário, 
independentemente de sua forma — 
monárquica ou republicana.

Entretanto, a  dissolução da As-
sembleia Constituinte e a posterior 
outorga da Constituição por Dom 
Pedro I  frustraram as expectativas 
dos l iberais,  moderados e radicais, 
no que diz respeito à criação de um 
legislativo provincial .  Tal  desfecho 
comprometeu o projeto de descentra-
l ização política,  sobretudo porque o 
poder executivo nas províncias per-
manecia sob indicação do governo 
central.  Assim, além da centralização 
do executivo provincial ,  esvaziou-se 
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também a possibil idade de um espaço 
legislativo autônomo nas províncias, 
expectativa que fora igualmente ne-
gada pelo texto constitucional.  Não 
por acaso,  essa Constituição outorga-
da,  na qual as  assembleias provinciais 
sequer f iguravam, foi  alvo de críticas 
contundentes,  inclusive por parte dos 
revolucionários de 1824, como Frei 
Caneca.

É verdade que a Constituição 
de 1824 instituiu,  para as províncias, 
um órgão denominado Conselho das 
Províncias,  que deveria funcionar em 
cada uma delas com a f inalidade de 
representar e encaminhar as deman-
das das el ites  locais.  Tratava-se de um 
conselho eletivo,  o que constituía um 
aspecto positivo.  Contudo, suas atri-
buições não eram de natureza legis-
lativa.  O Conselho atuava como um 
fórum de apoio ao presidente da pro-
víncia,  abrindo espaço para a discus-
são de medidas a serem adotadas pelo 
Executivo. De modo geral,  as  propos-
tas al i  formuladas eram encaminhadas 

à presidência provincial ,  que,  por sua 
vez,  remetia algumas delas — inclusi-
ve de caráter legislativo — ao gover-
no central,  mais especif icamente ao 
Legislativo Geral,  representado pela 
Câmara dos Deputados.

Assim, embora eletivo,  o Conse-
lho das Províncias não detinha poder 
deliberativo.  No campo orçamentá-
rio,  por exemplo, podia apresentar 
sugestões,  mas não era responsável 
por def inir  o orçamento provincial . 
Ainda assim, pesquisas recentes têm 
destacado a atuação desse órgão na 
defesa de interesses regionais,  eviden-
ciando que as el ites  provinciais  não se 
satisfaziam em exercer influência ape-
nas por meio de um espaço auxiliar da 
presidência ou meramente consultivo 
do governo. A solução institucional 
proposta pela Constituição de 1824, 
portanto, mostrava-se l imitada e pou-
co sustentável  ao longo do tempo.

Nesse contexto,  o acúmulo de 
insatisfações em relação ao impera-



dor,  somado à sua abdicação e à con-
sequente necessidade de instaurar 
uma Regência para governar o país 
até a maioridade do herdeiro,  abriu 
caminho para transformações políti-
cas que favoreceram a descentraliza-
ção do poder.  Essas mudanças possi-
bil itaram, f inalmente,  a  criação das 
assembleias provinciais,  bem como de 
outras instituições marcadas por uma 
orientação de caráter federativo.

Por meio de uma emenda cons-
titucional amplamente conhecida à 
época como Ato Adicional de 1834, 
foram f inalmente instituídas as  as-
sembleias provinciais.  Essas assem-
bleias passaram a ser eletivas,  com le-
gislaturas de dois anos,  e  dotadas de 
autonomia para legislar sobre diver-
sas matérias,  especialmente no que se 
refere à tributação e à nomeação de 
funcionários civis  e  militares.  Além 
disso,  garantiam aos cidadãos o direi-
to de encaminhar diretamente às as-
sembleias petições contendo suas de-
mandas,  sem a necessidade de fazê-lo 

exclusivamente por intermédio dos 
deputados,  o que ampliava os canais 
de participação política.

Outro aspecto positivo e de 
grande relevância institucional di-
zia respeito ao fato de que o legisla-
tivo provincial ,  diferentemente da 
Câmara dos Deputados,  não poderia 
ser dissolvido. Trata-se de um dado 
fundamental  para a compreensão do 
funcionamento dessas assembleias, 
uma vez que,  no âmbito do Legisla-
tivo Geral,  a  Câmara podia ser dissol-
vida em casos de incompatibil idade 
com o Executivo e,  inversamente,  o 
ministério também podia ser substi-
tuído, mantendo-se a Câmara.  Esse 
mecanismo operava por meio do Po-
der Moderador do Imperador,  cuja 
alçada não se estendia às províncias. 
A impossibil idade de dissolução das 
assembleias provinciais  conferia-lhes 
maior estabilidade institucional,  mas 
também produziu numerosos confli-
tos entre o legislativo provincial  e  os 
presidentes de província,  tornando 
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particularmente complexa a gestão 
daqueles indicados para governar es-
sas unidades administrativas.

A historiograf ia costuma af ir-
mar que a constante substituição dos 
presidentes de província constituía 
uma estratégia do governo central 
para evitar que esses agentes criassem 
vínculos duradouros com as el ites  lo-
cais,  preservando certa distância en-
tre os representantes do poder central 
e  os interesses provinciais.  Essa inter-
pretação é válida,  contudo, a partir  de 
pesquisas que realizei  sobre um con-
flito específ ico entre a Assembleia 
Provincial  de Pernambuco e o presi-
dente da província,  considero possí-
vel  acrescentar uma nuance a essa lei-
tura.  Em muitos casos,  a  substituição 
frequente dos presidentes também 
decorria de sua incompatibil ização 
com o plenário das assembleias pro-
vinciais.  Em Pernambuco, por exem-
plo,  na década de 1850, registrou-se 
a troca de três presidentes em um in-
tervalo de apenas três anos.  A análise 

desse episódio sugere que tais  mudan-
ças não se explicam apenas por uma 
política deliberada de rotatividade, 
mas também pelos desgastes políti-
cos enfrentados pelos presidentes nas 
províncias e  pelos conflitos diretos 
com o legislativo provincial .

Ademais,  o legislativo provincial 
cabia a tarefa de nomear os vice-pre-
sidentes da província,  prerrogativa 
de grande relevância política.  Pelo 
Ato Adicional,  era a Assembleia Pro-
vincial  que escolhia esses vice-presi-
dentes,  necessariamente oriundos da 
própria província,  uma vez que os 
presidentes provinciais  eram nomea-
dos pelo governo central.  Dessa for-
ma, as  el ites  locais,  por meio da as-
sembleia,  exerciam influência direta 
sobre a escolha de autoridades que 
desempenhavam papel central  na ad-
ministração provincial .

Embora,  à  primeira vista,  o car-
go de vice-presidente possa parecer 
secundário,  a  experiência histórica 
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brasileira demonstra sua importância 
política.  No contexto imperial ,  tra-
tava-se de uma função dotada de ex-
pressivo capital  político,  tanto para 
aqueles que a exerciam quanto para 
os grupos que os indicavam. Consi-
derando a frequente substituição dos 
presidentes de província — que, em 
geral,  permaneciam no cargo por pe-
ríodos curtos,  muitas vezes não supe-
riores a dois  anos —, eram os vice-pre-
sidentes que,  na prática,  assumiam o 
governo provincial  em diversas oca-
siões.  Muitos deles,  inclusive,  esti-
veram à frente da administração em 
momentos particularmente sensíveis 
da história política regional.

Apesar da criação das assem-
bleias provinciais,  os defensores do 
federalismo formularam críticas ao 
Ato Adicional por diferentes razões. 
Entre elas,  destacavam-se a manuten-
ção de um relativo poder de veto dos 
presidentes de província sobre as de-
cisões do legislativo provincial ,  a  im-
posição de l imites signif icativos à au-

tonomia tributária dessas assembleias 
e,  por f im, a redução da autonomia 
municipal.  Nesse novo arranjo insti-
tucional,  os poderes locais  passaram 
a depender de forma mais direta das 
assembleias provinciais,  o que repre-
sentou um recuo em relação às expec-
tativas de fortalecimento do poder 
municipal.

Cabe destacar um ponto central 
desse debate:  a  partir  do novo arranjo 
institucional,  o orçamento municipal 
passou a depender da aprovação da 
Assembleia Provincial .  Do ponto de 
vista tributário,  o principal  proble-
ma residia no fato de que os impostos 
de maior arrecadação eram aqueles 
incidentes sobre a importação e a ex-
portação. Os tributos de importação 
eram de competência exclusiva do po-
der central,  mais especif icamente do 
Parlamento Imperial ,  sediado na Cor-
te.  Já a tributação das exportações 
encontrava severas restrições,  uma 
vez que as assembleias provinciais  so-
mente poderiam instituí-la desde que 



não prejudicasse os interesses f iscais 
do governo central.

Na prática,  desde a criação das 
províncias,  estabeleceu-se uma divi-
são prévia das competências tributá-
rias,  reservando-se ao centro político 
os impostos mais rentáveis  da econo-
mia,  destinados a atender às necessi-
dades f inanceiras do governo central. 
As províncias,  por sua vez,  f icaram 
com uma base tributária l imitada,  o 
que dif icultava signif icativamente a 
gestão de seus orçamentos.  Em um 
sistema federativo,  um dos princípios 
fundamentais  é  justamente a existên-
cia de maior equidade tributária en-
tre as  partes que compõem o Estado 
— no caso do Brasil  oitocentista,  en-
tre o governo central  e  as  províncias, 
e,  na atualidade,  entre a União e os 
estados.  A fragil idade dessa equidade 
constituiu,  portanto, um problema 
estrutural  do arranjo institucional do 
período.

Para agravar esse quadro, o Ato 
Adicional,  que já apresentava l imita-
ções importantes,  foi  posteriormente 
alvo de reformas que reduziram ain-
da mais as  atribuições do legislativo 
provincial .  Antes mesmo dessas alte-
rações mais restritivas,  houve uma re-
visão do próprio Ato que,  em vez de 
corrigir  os l imites da autonomia das 
assembleias provinciais,  aprofundou 
o processo de centralização política 
durante o período conhecido como 
Regresso Conservador,  caracterizado 
pela ampliação do poder do governo 
central.

A partir  desse processo de revi-
são,  ocorreram mudanças signif ica-
tivas nas atribuições das assembleias 
provinciais.  Em primeiro lugar,  reti-
rou-se dessas instituições o contro-
le sobre a polícia judiciária,  perma-
necendo sob sua jurisdição apenas a 
polícia administrativa.  Em segundo 
lugar,  deixou de lhes caber a interfe-
rência na natureza e na competência 
dos cargos municipais  e  provinciais 
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criados por legislação geral.  Em ter-
ceiro,  foi  suprimida a faculdade de 
suspender e demitir  magistrados.  Em 
quarto lugar,  a  revisão ampliou o po-
der de veto dos presidentes de provín-
cia sobre as leis  aprovadas pelo legis-
lativo provincial .  Por f im, retirou-se 
da Assembleia Provincial  a  prerroga-
tiva de indicar os vice-presidentes da 
província,  que deixaram de ser esco-
lhidos pelo legislativo local.

Ao longo do tempo, os historia-
dores divergiram em suas avaliações 
acerca do papel desempenhado pelas 
assembleias provinciais  após a revisão 
do Ato Adicional.  Até meados do sé-
culo XX, prevaleceu a interpretação 
segundo a qual essas assembleias te-
riam se tornado instâncias regionais 
profundamente esvaziadas de auto-
nomia e pouco relevantes como ins-
tituições políticas.  Essa leitura con-
tribuiu, em grande medida,  para a 
escassez de estudos dedicados a essas 
casas legislativas.

A partir  das últimas décadas, 
entretanto, observa-se uma mudança 
signif icativa nas interpretações his-
toriográf icas.  Parte da produção mais 
recente,  ainda que reconheça os l imi-
tes impostos a esse legislativo,  passou 
a valorizá-lo como uma instituição 
central  do Império,  destacando seu 
papel como espaço de representação 
dos interesses provinciais  e  como um 
dos marcos do processo de descentra-
l ização política no Brasil  oitocentista.

Nesse debate,  destaca-se a con-
tribuição da historiadora Maria de 
Fátima Gouvêa,  pioneira nos estudos 
sobre as assembleias provinciais.  Em 
suas análises,  a  autora demonstrou 
que,  mesmo após as l imitações impos-
tas pela revisão do Ato Adicional,  es-
sas assembleias permaneceram como 
importantes instâncias de represen-
tação política das el ites  provinciais, 
exercendo influência,  inclusive,  so-
bre decisões tomadas pelo governo 
central.
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Outra vertente da historiogra-
f ia sustenta uma tese mais radical, 
segundo a qual,  durante o Império, 
teria vigorado um Estado de caráter 
federativo,  com destaque para o papel 
do legislativo provincial .  Essa inter-
pretação é associada aos trabalhos de 
Miriam Dolhnikoff,  cuja produção 
acadêmica consolidou uma linha de 
pesquisa que hoje conta com nume-
rosos estudos de seus orientandos. 
Trata-se,  contudo, de uma tese am-
plamente debatida e alvo de questio-
namentos,  sobretudo por considerar 
o Império brasileiro como uma expe-
riência federativa para além do perí-
odo regencial,  que é geralmente re-
conhecido como uma fase de maior 
descentralização política.  A maior 
parte dos historiadores,  portanto, en-
contra dif iculdades em classif icar o 
Estado imperial  como efetivamente 
federativo.

No que se refere especif icamente 
à questão do federalismo no Império, 
Evaldo Cabral  de Mello argumentou 

que as províncias não dispunham da 
autonomia necessária para promover 
grandes melhoramentos materiais, 
como a construção de ferrovias ou a 
modernização de portos.  Tal l imita-
ção decorreria,  segundo o autor,  da 
insuf iciência crônica das receitas pro-
vinciais.  Em diálogo com essa pers-
pectiva,  o estudo de André Villela 
sobre os orçamentos provinciais  ana-
lisou 839 balanços de receitas e  des-
pesas das províncias do Império,  no 
período de 1840 a 1889, constatando 
a recorrência de déf icits  na maioria 
dos casos examinados.  Esses dados re-
forçam a ideia de que,  embora existis-
se certa capacidade orçamentária nas 
províncias — como o próprio Cabral 
de Mello reconhece —, ela era bastan-
te restrita,  refletindo as desigualda-
des produzidas pela centralização do 
sistema tributário imperial .

Por outro lado, Miriam Dolhni-
koff relativiza o peso dos déf icits  nos 
orçamentos provinciais  e,  a  partir  dis-
so,  enfatiza a orientação federalizante 
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do Estado imperial .  Em suas pesqui-
sas,  a  autora analisou amostragens de 
orçamentos provinciais  de São Paulo, 
Rio Grande do Sul e  Pernambuco. No 
caso paulista,  identif icou, inclusive, 
o registro da construção de uma fer-
rovia f inanciada com recursos exclu-
sivamente provinciais,  sem o aporte 
do governo central  — um episódio 
raro no contexto imperial .  Com base 
nesses dados,  Dolhnikoff sustenta 
que a questão orçamentária,  embo-
ra central  para a avaliação do caráter 
federativo de um Estado, não repre-
sentava um obstáculo intransponível 
para que as províncias custeassem 
suas despesas correntes e realizassem 
investimentos.  Segundo a pesquisa-
dora,  a  capacidade de São Paulo em 
realizar tais  obras decorria de seu ele-
vado nível  de desenvolvimento eco-
nômico, impulsionado pela produção 
cafeeira,  o que explicaria a ausência 
de maiores restrições f inanceiras nes-
se caso específ ico.

Nessa perspectiva,  a  autora des-
loca a explicação da suposta incapaci-
dade das províncias do campo estri-
tamente político,  associado à política 
tributária,  para o âmbito da conjun-
tura econômica e do estágio de desen-
volvimento em que se encontravam. 
É interessante observar que,  anterior-
mente,  Peter Eisenberg já  havia che-
gado a conclusão semelhante ao anali-
sar o f inanciamento da modernização 
da indústria açucareira em Pernam-
buco. Trata-se de uma interpretação 
relevante,  embora não dominante na 
historiograf ia.  A leitura predominan-
te sustenta que as províncias dispu-
nham de recursos l imitados em razão 
do sistema tributário imperial ,  que 
restringia signif icativamente suas 
possibil idades de tributação e arreca-
dação.

Na pesquisa que realizei  sobre a atua-
ção da Assembleia Provincial  ao lon-
go de uma década específ ica — a de 
1860 —, observei  que o quadro não 
era uniforme. Em determinados anos, 
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não se verif icaram grandes dif iculda-
des orçamentárias,  e  os déf icits  regis-
trados na década de 1850, por exem-
plo,  foram relativamente reduzidos. 
Evidentemente,  a  análise de um único 
decênio não é suf iciente para dar con-
ta da complexa história tributária do 
Império,  sendo necessária uma abor-
dagem de mais longo prazo. Ainda 
assim, esses dados indicam que, em 
alguns momentos,  o orçamento pro-
vincial  conseguia atender às deman-
das administrativas.

O problema residia no fato de 
que esse equilíbrio orçamentário era 
alcançado, em grande medida,  à  custa 
da contenção de investimentos mais 
ambiciosos.  As f inanças provinciais 
permaneciam, portanto, bastante l i -
mitadas,  e  a  capacidade de criação 
de impostos restringia-se,  em geral,  à 
regulamentação de atividades locais. 
Nesse contexto,  a  principal  vitri-
ne dos orçamentos provinciais  eram 
as obras públicas,  que consumiam a 
maior parte das receitas disponíveis. 

A construção de estradas,  por exem-
plo,  era uma prioridade recorrente, 
sobretudo por sua importância para o 
escoamento da produção.

Observa-se que a associação en-
tre obras de infraestrutura e desen-
volvimento econômico remonta a 
esse período. Em termos de gastos, 
as  obras públicas f iguravam como o 
principal  item orçamentário,  segui-
das pelas despesas com segurança 
pública.  Apenas nos primeiros anos 
de funcionamento das assembleias 
provinciais  os gastos com segurança 
superaram os destinados às obras pú-
blicas,  em razão do contexto de ins-
tabilidade política então vigente.  A 
centralidade desse setor foi  tamanha 
que algumas províncias chegaram a 
criar repartições específ icas para a 
gestão das obras públicas.

Assim, apesar da escassez de re-
cursos,  as  províncias desenvolveram 
estratégias para viabilizar investimen-
tos e atender às suas necessidades bá-
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sicas,  explorando ao máximo as l imi-
tadas possibil idades de arrecadação 
de que dispunham.

O Ato Adicional transferiu às 
províncias a competência sobre par-
te da arrecadação de determinados 
impostos.  A partir  desse momento, 
as  administrações provinciais  passa-
ram a buscar alternativas para viabi-
l izar seus orçamentos,  criando uma 
variedade de novos tributos ao longo 
das décadas seguintes.  Esse proces-
so frequentemente gerou reações da 
sociedade,  atingindo tanto grandes 
produtores e comerciantes quanto 
os segmentos menos favorecidos da 
população. Estes últimos eram par-
ticularmente onerados,  uma vez que 
a solução recorrente para ampliar a 
arrecadação consistia na criação de 
impostos sobre o consumo, cuja inci-
dência tende a recair  de forma mais 
pesada sobre as camadas populares. 
Com o passar do tempo, observa-se 
uma ampliação contínua da pauta 
tributária provincial ,  reflexo dessas 

tentativas de equilibrar as  f inanças 
públicas.

A criação de novos impostos 
pelas assembleias provinciais  mobi-
l izava intensamente a sociedade.  Em 
diversas ocasiões,  as  galerias das as-
sembleias encontravam-se lotadas nos 
dias de votação de tributos que afeta-
vam amplos setores da população. Na 
década de 1860, por exemplo, regis-
traram-se ao menos dois episódios em 
que foi  necessária a intervenção poli-
cial  para esvaziar as  galerias,  diante da 
tensão gerada por propostas de cria-
ção de novos impostos.  Entre elas, 
destacava-se a tentativa de instituir 
novamente um imposto sobre o cai-
xeiro estrangeiro,  medida amplamen-
te impopular,  bem como a criação de 
um tributo incidente sobre os escravi-
zados de ganho e aqueles empregados 
no transporte.  Embora esse último 
atingisse diretamente os proprietá-
rios de escravizados,  seus efeitos re-
percutiam também sobre a população 
em geral,  uma vez que o aumento dos 
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custos tendia a ser repassado aos con-
sumidores,  encarecendo, por exem-
plo,  serviços essenciais  como o trans-
porte de água potável.  Não por acaso, 
cerca de um ano após sua instituição, 
esse imposto acabou sendo reduzido.

Em síntese,  a  atuação das as-
sembleias provinciais  revela esforços 
constantes para evitar a produção sis-
temática de déf icits  orçamentários, 
contrariando a ideia de que funcio-
nariam apenas como instâncias inef i-
cientes do ponto de vista f iscal.  Ao 
mesmo tempo, é importante ressaltar 
que tampouco se tratava de um cená-
rio de ampla folga f inanceira.  O sis-
tema tributário imperial  não possuía 
características plenamente federati-
vas que garantissem autonomia f iscal 
às  províncias.  Assim, sempre que se 
pretendia realizar grandes melhora-
mentos,  tornava-se indispensável  o 
apoio do governo central.

Para concluir,  cabe mencionar 
um tema que venho pesquisando mais 

recentemente e que ainda é pouco ex-
plorado pela historiograf ia:  o direi-
to de petição às assembleias provin-
ciais.  Embora esse direito tenha sido 
amplamente estudado no âmbito da 
Câmara dos Deputados,  sua prática 
no contexto provincial  permanece 
relativamente negligenciada.  Nesse 
sentido, destaco o trabalho desenvol-
vido pela Assembleia Legislativa de 
Pernambuco, que vem promovendo, 
através da sua Superintendência de 
Preservação do Patrimônio Histórico, 
a  digitalização dessas petições,  cons-
tituindo um acervo documental  de 
enorme riqueza histórica.  Registro, 
portanto, meu reconhecimento à Ale-
pe pelo cuidado com a preservação e 
pela disponibilização desse conjunto 
de fontes.

As petições constituíam um im-
portante canal  de interlocução entre 
a sociedade e o poder público.  Indiví-
duos e coletividades recorriam direta-
mente às assembleias para apresentar 
suas demandas,  muitas vezes contor-
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nando os próprios deputados,  que, 
em tese,  deveriam representá-los.  Tra-
ta-se de uma prática herdada do Es-
tado português,  no qual o súdito po-
dia apelar diretamente ao soberano, 
e que,  nos tempos do l iberalismo, foi 
ressignif icada como o direito do cida-
dão de recorrer ao Estado-nação. Ar-
tíf ices,  comerciantes,  produtores de 
açúcar e algodão, funcionários públi-
cos,  entre outros grupos sociais,  lan-
çavam mão desse instrumento, e  não 
raramente suas reivindicações eram 
atendidas.

Nem sempre é possível  acompa-
nhar integralmente o desfecho dessas 
petições;  ainda assim, a documen-
tação revela que muitas delas eram 
efetivamente analisadas e aprovadas, 
como indicam os registros de delibe-
ração e os comentários que as acom-
panham. Nesse sentido, gostaria de 
encerrar destacando que um dos gru-
pos prof issionais  que mais recorreu a 
esse instrumento foram os professo-
res das instituições públicas.  Trata-se 

de um dado signif icativo,  pois evi-
dencia que o direito de petição não 
se restringia às  el ites,  mas permanecia 
aberto a diferentes segmentos sociais.

As petições conf iguraram, por-
tanto,  um verdadeiro exercício de 
cidadania,  profundamente marcado 
na trajetória histórica da Assembleia 
Provincial .  Ao aprovar diversas des-
sas demandas,  a  instituição atuou 
tanto no atendimento a interesses 
locais  quanto na resposta às  reivindi-
cações diretas dos cidadãos em múl-
tiplas esferas da vida social .  Desse 
modo, a Assembleia af irma-se como 
uma instituição que,  ao contrário de 
interpretações consolidadas por lon-
go tempo, foi  capaz de produzir resul-
tados concretos e relevantes,  mesmo 
operando sob severas l imitações à sua 
autonomia.
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CÂMARAS, ELITES E
REPRESENTAÇÃO POLÍTICA
NA FORMAÇÃO DO LEGISLATIVO 
PERNAMBUCANO

P ermitam-me recuar 
um pouco no tem-
po. Sou especialista 

no período colonial  e  tra-
balho, sobretudo, com as 
el ites  políticas desse con-
texto histórico.  Evidente-
mente,  o período colonial 
mantém estreita conexão 
com o período imperial . 
Quando ocorre a procla-
mação da Independência, 
não há,  da noite para o dia, 
uma mudança radical  no 
cenário político.  Os sujei-

itos que atuavam politica-
mente durante o período 
colonial,  em grande medi-
da,  continuam a fazê-lo no 
período imperial .  Algumas 
transformações vão se pro-
cessar ao longo do tempo, 
mas são justamente aqueles 
que já estavam inseridos, 
por falta de termo mais 
preciso,  no debate político 
da época que darão vida às 
novas instituições e ocupa-
rão posições centrais  à  me-
dida que o regime imperial 
se consolida.

Prof. Dr. George Cabral5



É importante salientar que as 
câmaras municipais,  meu objeto es-
tudo há quase vinte anos,  constituem 
as instituições políticas mais antigas 
ainda em vigência no país.  Se acom-
panharmos o f io de sua trajetória his-
tórica,  chegamos quase ao Império 
Romano. Elas estão diretamente l iga-
das à formação do Reino de Portugal 
e  foram transplantadas para o Brasil 
durante o período colonial.

Durante muito tempo, as  câma-
ras municipais  foram a principal  for-
ma de agregação política existente e, 
em muitos casos,  o único espaço pos-
sível  de discussão política dentro da 
ordem institucional vigente.  Hoje, 
porém, tendemos a dar pouca aten-
ção a essas instituições.  Em geral,  só 
nos lembramos delas quando surgem 
notícias negativas no noticiário ou 
quando algum episódio específ ico ga-
nha destaque público.

Ainda assim, as câmaras muni-
cipais  são fundamentais.  Elas cons-

tituem a principal  porta de entrada 
para a vida política,  o primeiro espa-
ço de participação no debate público 
e os órgãos institucionais  mais próxi-
mos da população.

Minha proposta hoje é estabe-
lecer uma conexão entre aqueles que 
exerciam o poder local  no f inal  do pe-
ríodo colonial  e  a  forma como essas 
mesmas pessoas aparecem na primei-
ra legislatura da Assembleia Provin-
cial .  Há pouco, a professora Suzana 
mencionou o direito de petição,  ou 
seja,  o direito de escrever ao monar-
ca para solicitar algo ou apresentar 
queixas.  No período colonial,  as  câ-
maras municipais  funcionavam como 
uma tribuna que dava eco a essas re-
presentações.  Uma petição individu-
al  t inha um alcance l imitado. Já uma 
petição coletiva,  encampada por uma 
municipalidade,  tendia a ter muito 
mais força.  Não existiam, então, ór-
gãos de discussão política em caráter 
regional.  Dentro das capitanias havia 
um governador,  que acumulava auto-
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ridade administrativa e militar,  e  um 
conjunto de câmaras municipais,  em 
número variável  conforme a capita-
nia.  Algumas possuíam apenas uma 
câmara,  como o Rio Grande do Nor-
te,  que contava com um único órgão 
para toda a capitania.  Em Pernambu-
co, ao contrário,  existiam várias câ-
maras municipais.

A primeira câmara municipal 
foi  a  de Olinda.  A que estudei com 
mais detalhe foi  a  do Recife,  fundada 
em 1710. Escolhi trabalhar com essa 
câmara porque dela restou a maior 
quantidade de documentação dispo-
nível.  Isso me permitiu acompanhar, 
praticamente ano a ano, quem ocupa-
va os cargos da Câmara e quais  temas 
estavam sendo discutidos.

Na ausência de órgãos como a 
Assembleia Provincial ,  no Império,  e 
a  Assembleia Legislativa,  na Repúbli-
ca,  que dessem voz de forma conjunta 
a toda a capitania,  as  câmaras munici-
pais  atuavam como instâncias de me-

diação. Elas estabeleciam a conexão 
entre a população e os níveis  superio-
res de governo, seja o governador da 
capitania,  seja o próprio rei .

Tratava-se de instituições essen-
cialmente controladas pelas el ites. 
Parte da historiograf ia l iberal  do sé-
culo XIX tentou construir a imagem 
da câmara como uma casa democrá-
tica durante o período colonial,  so-
bretudo pelo fato de seus membros 
serem eleitos.  Ainda assim, é impor-
tante destacar que se tratava de um 
órgão de poder constituído por meio 
de eleições,  aspecto relevante para a 
compreensão de sua legitimidade po-
lítica.

As eleições mais antigas de que 
temos registro no Brasil  são as elei-
ções municipais.  No entanto, para ser 
eleito para uma câmara municipal,  era 
necessário ser classif icado como “ho-
mem bom”. Esse conceito não se re-
feria,  necessariamente,  a  uma pessoa 
caridosa ou moralmente exemplar.  A 
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def inição de homem bom variava de 
local  para local,  mas,  de modo geral, 
dizia respeito a um proprietário.  Tra-
tava-se de alguém com determinado 
nível  de patrimônio e com aceitação 
social ,  por atender aos critérios esta-
belecidos pela comunidade local.

Em Pernambuco, esses homens 
bons eram, inicialmente,  sobretudo 
senhores de engenho. Com o tempo, 
especialmente na Câmara do Recife, 
observa-se uma presença signif icativa 
de comerciantes.  A própria criação da 
Câmara do Recife está relacionada a 
um conflito político entre senhores 
de engenho e comerciantes,  resultado 
de disputas de poder no interior da 
elite local.

Todos vocês estudaram na esco-
la o episódio conhecido como Guerra 
dos Mascates.  Esse conflito marca o 
ponto de origem da Câmara do Reci-
fe.  A partir  de então, as  câmaras mu-
nicipais  passaram a peticionar direta-
mente ao rei  e,  em alguns momentos, 

atuavam de forma articulada.  Reu-
niam-se em juntas para apresentar 
suas demandas de maneira mais orga-
nizada,  quase como uma assembleia.

Há diversos momentos em que 
essas câmaras se reúnem para tratar de 
temas centrais  da administração colo-
nial,  entre eles  a  tributação, assunto 
também mencionado pela professora 
Suzana.  Sempre que surgia um novo 
tributo, como um donativo para o ca-
samento de príncipes reais  ou para a 
reconstrução de Lisboa após o terre-
moto de 1755, as  câmaras se reuniam 
para def inir  como esse encargo seria 
distribuído.

Nesse processo de reunião para 
def inir  a  divisão do valor dos tri-
butos,  aproveitava-se também para 
questionar os montantes cobrados e 
os prazos estabelecidos.  Havia,  por-
tanto, um acordo político efetivo en-
tre os representantes das diferentes 
municipalidades.
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A conexão entre esses grupos 
que exerciam o poder nas câmaras 
municipais  e  a  Assembleia,  objeto 
central  deste seminário,  torna-se mais 
clara com a chegada da Independên-
cia e,  posteriormente,  com a criação 
das assembleias provinciais.  Nesse 
novo contexto,  tornou-se necessário 
contar com quadros humanos capa-
zes de ocupar posições de decisão nas 
províncias.  Era preciso dispor daqui-
lo que Denis Bernardes def iniu como 
um “substrato de homens afeitos aos 
negócios públicos e neles diretamente 
interessados”.

Quem eram, af inal,  esses homens 
bons que atuavam politicamente nes-
se momento. No caso de Pernambu-
co, ao observarmos o cenário da Inde-
pendência e a primeira legislatura da 
Assembleia Provincial ,  é  possível  per-
ceber uma forte continuidade de gru-
pos familiares presentes desde pelo 
menos o início do século XVI. Não 
consigo ainda af irmar isso para toda 
a composição da primeira legislatura, 

mas os indícios iniciais  apontam cla-
ramente nessa direção.

Tenho, inclusive,  tentado con-
vencer algum estudante,  como já co-
mentei  com a professora Suzana,  a  re-
alizar uma prosopograf ia da primeira 
legislatura da Assembleia Provincial , 
nos moldes do trabalho que desenvol-
vi  com a Câmara Municipal  do Recife 
ao longo do período colonial.  A pro-
sopograf ia é  um termo pouco atraen-
te,  mas o conceito é simples,  embora 
a execução seja complexa.  Trata-se de 
uma biograf ia coletiva.

Nesse método, seleciona-se um 
conjunto de indivíduos que compar-
ti lham algum elemento em comum, 
como a pertença a um mesmo grupo 
social  ou institucional.  A partir  dis-
so,  são reunidos os dados biográf i-
cos de cada um desses sujeitos para a 
construção de um perf il  coletivo.  Esse 
procedimento permite compreender 
melhor as trajetórias,  os vínculos e os 
interesses que estruturam a atuação 
política de determinado grupo.
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Quando realizei  a  prosopogra-
f ia da Câmara do Recife,  foi  possível 
identif icar conexões familiares que, 
em alguns casos,  remontam aos pró-
prios fundadores da instituição. Ob-
serva-se uma continuidade geracional 
na participação nos negócios públi-
cos.  O fundador,  depois o f i lho, o 
neto e o bisneto,  chegam, em alguns 
casos,  até a primeira legislatura da 
Assembleia Legislativa.

Antes da criação da Assembleia, 
há todo um debate em torno da Inde-
pendência.  Nesse contexto,  torna-se 
necessário compreender como as câ-
maras municipais  atuaram de forma 
efetiva no processo de ruptura polí-
tica.  Elas desempenharam um papel 
central  nesse momento. Ao analisar-
mos as atas das câmaras do Recife e de 
Olinda,  que foram preservadas para 
esse período, observamos que foi  nes-
ses espaços que os cidadãos das duas 
municipalidades compareceram para 
assinar,  em livro de atas,  o juramento 
de adesão ao novo país,  o Brasil .

Foi também às câmaras munici-
pais  que Dom Pedro I  enviou o proje-
to de Constituição imposto em 1824, 
após o fechamento da Assembleia 
Constituinte,  em novembro de 1823.

São as câmaras municipais  que 
são chamadas a opinar sobre a maté-
ria.  Isso ocorre porque foi  a  Câmara 
do Rio de Janeiro que deu início a 
esse processo.  Frei  Caneca critica du-
ramente essa escolha em seu Typhis 
Pernambucano. Ele questiona por 
que a Câmara do Rio de Janeiro de-
veria opinar sobre o tema e defende 
que o povo do Brasil ,  de modo geral, 
deveria ser consultado.

Frei  Caneca identif ica,  portanto, 
um problema de representatividade 
na tentativa de Dom Pedro I  de util i -
zar as  câmaras como espaço de discus-
são do projeto constitucional.  Ainda 
assim, são nesses espaços que atuam 
os grupos tradicionais  de poder.  São 
as mesmas famílias  que,  há gerações, 
ocupavam posições políticas nas mu-
nicipalidades.
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Em Pernambuco, encontramos, 
por exemplo, a família Pires Ferreira. 
Gervásio Pires Ferreira foi  presiden-
te da primeira Junta de Governo elei-
ta em 1821. Ele próprio não chegou 
a ser vereador,  mas teve pai  e  irmãos 
eleitos para a Câmara.  Também apa-
recem f iguras menos conhecidas,  po-
rém bastante atuantes,  sobretudo nas 
redes maçônicas,  como Vicente Fer-
reira dos Guimarães Peixoto.  Médico, 
ele atuava intensamente como recru-
tador dos chamados segredos demo-
cráticos,  conforme indica a documen-
tação da época.

Há ainda a presença de letrados, 
como Francisco de Brito Bezerra Ca-
valcante de Albuquerque, formado 
em Coimbra e autor de poemas,  com 
participação ativa na política local. 
Encontramos também Bento José da 
Costa,  grande comerciante que pas-
sou pela Câmara do Recife,  apoiou a 
Revolução de forma hesitante e,  pos-
teriormente,  tornou-se colaborador 
da repressão.  Esses exemplos revelam 

a diversidade de trajetórias que com-
põem o cenário político do período.

Como já mencionei,  há famílias 
que permanecem na vida política des-
de os momentos iniciais.  Um exemplo 
é a família Almeida Catanho. Joaquim 
de Almeida foi  um dos quatro primei-
ros membros da Câmara Municipal 
do Recife,  criada em 1710 e interrom-
pida pela Guerra dos Mascates.

Na sua descendência encontra-
mos Manuel Caetano de Almeida de 
Albuquerque, que teve nove f i lhos 
homens.  Todos foram encaminha-
dos para funções públicas,  o que é 
um caso raro,  já  que não houve,  nes-
se grupo, nenhum direcionamento 
para a carreira eclesiástica.  O próprio 
Manuel Caetano foi  vereador,  assim 
como seu f i lho no Recife.

Manuel Caetano Júnior for-
mou-se em Direito,  foi  deputado da 
Assembleia Constituinte de 1823 e, 
posteriormente,  integrou a primei-
ra legislatura da Assembleia Provin-
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de Pernambuco. Antes disso,  havia 
exercido o cargo de presidente da 
província,  sendo o quinto a ocupar 
essa função, entre 14 de novembro de 
1832 e 30 de setembro de 1833.

Outro exemplo de família anti-
ga,  fortemente l igada ao comércio na 
Praça do Recife e com representan-
te na primeira legislatura da Assem-
bleia Provincial ,  é  a  família Vai Sal-
gado. Essa trajetória tem início com 
o imigrante português José Vai Sal-
gado que,  em meados do século XVI, 
f igurava entre os homens mais ricos 
da vila do Recife,  possivelmente o 
mais rico,  ou o segundo, disputando 
essa posição com Manuel Correia de 
Araújo.

Ambos,  ao que indicam os ves-
tígios deixados por seus patrimônios, 
provavelmente mantiveram vínculos 
com o comércio de pessoas escravi-
zadas.  Na primeira legislatura da As-
sembleia encontramos um neto de 
José Vai Salgado, Nicolau José Vai 

Salgado. Ele era f i lho e neto de vere-
adores do Recife durante o período 
colonial.

Entre os trinta e seis  deputados e 
os quatorze suplentes da primeira le-
gislatura,  observa-se a recorrência de 
sobrenomes que,  desde o século XVI 
e ao longo das primeiras décadas do 
século XIX, ocuparam posições de 
destaque na municipalidade do Reci-
fe.  Entre eles  estão Cavalcante de Al-
buquerque, Marciel  Monteiro,  Mo-
reira Carvalho e Rodrigues Campelo.

Por isso,  é  fundamental  partir  da 
documentação remanescente para re-
alizar esse levantamento. Somente as-
sim é possível  identif icar quem inicia 
a atividade legislativa na Assembleia 
Provincial  e  compreender as conexões 
desses indivíduos com as câmaras mu-
nicipais  e  outras instâncias de poder 
local.

Apresentei  aqui apenas o caso da 
vila do Recife,  pois  foi  nesse espaço 
que apliquei o método da prosopogra-
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f ia.  Esse tipo de estudo também pode 
ser realizado para Olinda a partir  do 
f inal  do século XVI. Para as demais 
vilas  de Pernambuco e para outras câ-
maras municipais,  o trabalho se torna 
mais dif ícil ,  em razão da documenta-
ção ser esparsa ou inexistente.

Ainda assim, ao acompanhar o 
percurso dos primeiros ocupantes das 
cadeiras das assembleias provinciais,  é 
possível  identif icar,  com bastante se-
gurança,  a  presença de antigos agen-
tes do poder municipal  ou de seus 
descendentes.  Em geral,  tratava-se 
de indivíduos vinculados à atividade 
produtiva nos engenhos ou ao grande 
comércio,  muitos deles com formação 
universitária em Coimbra.

Essa abordagem permite compre-
ender melhor a sociedade a partir  do 
estudo de suas el ites.  O diálogo entre 
elites  e  camadas subalternas só pode 
ser apreendido de forma mais con-
sistente quando conhecemos ambos 
os polos.  Trata-se,  portanto, de uma 

perspectiva de pesquisa relevante e 
multidisciplinar,  que articula histó-
ria,  direito,  ciência política e socio-
logia,  contribuindo para uma com-
preensão mais aprofundada do nosso 
passado.
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RUGENDAS, Johann Moritz.
Venda no Recife  (séc.  XIX),  l itogravura.
Acervo: Museu Casa de Benjamin Constant, 
Rio de Janeiro.



P ara essa reflexão, 
pensei  no título 
“O nascimento das 

Assembleias Legislativas 
Provinciais  e  sua impor-
tância para o exercício da 
cidadania”.  Todos nós sa-
bemos que a forma como 
a Constituição do Império 
do Brasil  veio à luz,  ou-
torgada por Dom Pedro I, 
acarretou custos políticos 
diversos,  alguns imediatos. 
Frei  Caneca e a Confede-
ração do Equador são pro-

vas irrefutáveis  da reação 
ao arbítrio monárquico 
representado pela decreta-
ção unilateral  da Carta de 
1824, que,  sem ser Consti-
tuição no rigor do termo, 
como argumentava Frei 
Caneca,  deixava cada uma 
das províncias l ivres para 
se autoconstituírem, se au-
toadministrarem e se auto-
organizarem.

Outros custos,  po-
rém, manifestaram-se ape-
nas tardiamente e não fo-
ram tão evidentes.  Para 
José Bonifácio,  o Patriarca 

O NASCIMENTO DAS
ASSEMBLEIAS PROVINCIAIS
E SUA IMPORTÂNCIA PARA O 
EXERCÍCIO DA CIDADANIA 

Prof. Dr. Marcelo Casseb6



da Independência,  os impropérios do 
imperador custar-lhe-iam o próprio 
trono. Quem nos relata essa antevi-
são é Antônio de Menezes Vasconce-
los Drummond, em suas anotações 
biográf icas.  Fundador do jornal  O 
Tamoio e alinhado aos Andradas du-
rante o período da Constituinte de 
1823, Vasconcelos Drummond sofreu 
o mesmo destino político,  sendo tam-
bém exilado para a França.  Retornou 
somente em 1829, quando ingressou 
na carreira diplomática.

Foi de próprio punho que ele re-
gistrou a seguinte fala de José Boni-
fácio,  quando este embarcava para o 
exíl io,  na madrugada de 13 de novem-
bro: “Diga ao imperador que estou 
velho, e  morrer hoje fuzilado ou ama-
nhã de qualquer moléstia é  coisa para 
mim bem diferente.  É por seus f i lhos 
inocentes que eu choro hoje.  Que 
trate de salvar a coroa para eles,  pois 
para si  já  está perdida desde hoje.  A 
sentença o imperador mesmo a lavrou 
e já  não pode subtrair-se aos seus efei-

tos,  porque, se o castigo da divindade 
é tardio,  esse nunca falta”.

Do ponto de vista político,  o ato 
de força perpetrado por Dom Pedro 
I  representou a derrota de uma das 
alas do l iberalismo. Tratava-se daque-
la que atuava na Constituinte e que 
talvez constituísse uma das duas prin-
cipais  vertentes do próprio l iberalis-
mo. Ao lado de um liberalismo mais 
moderado, que defendia uma monar-
quia constitucional representativa, 
combinando elementos democráticos 
e aristocráticos,  havia também um li-
beralismo de caráter mais radical,  que 
combatia os realistas empenhados na 
restauração de um governo absolutis-
ta.

De outro lado, encontravam-se 
os l iberais  denominados vintistas, 
também chamados de radicais  ou re-
publicanos,  inspirados em modelos 
institucionais  como o governo par-
lamentar inglês e  o governo federati-
vo norte-americano. Foram esses os 

O NASCIMENTO DAS ASSEMBLEIAS PROVINCIAIS E SUA
IMPORTÂNCIA PARA O EXERCÍCIO DA CIDADANIA

   69



opositores derrotados pela dissolu-
ção da Constituinte.  Bem ou mal,  tais 
segmentos,  materializados nas visões 
de José Bonifácio,  assumiram, após a 
dissolução da Assembleia Constituin-
te,  novo protagonismo na política 
nacional,  alterando de forma subs-
tantiva os rumos da monarquia cons-
titucional brasileira.

A renúncia de Dom Pedro I,  em 
1831, ensejou uma sensível  reforma 
na Constituição do Império do Bra-
si l ,  pois  o drama constitucional do 
período não havia sido, por assim di-
zer,  bem resolvido, mas apenas “abor-
daçado”. A independência política do 
Império,  os l imites constitucionais 
ao poder do monarca,  bem como a 
autonomia política,  administrativa e 
f inanceira das províncias,  permane-
ciam como questões em aberto.

A monarquia ultracentralizada 
outorgada pela Carta de 1824, que 
para muitos possuía um viés marcada-
mente autoritário,  cedeu lugar,  ainda 

que parcialmente,  a  uma tentativa de 
implantação de uma monarquia se-
mifederal  a  partir  da promulgação do 
Ato Adicional de 1834. Essa foi  a  úni-
ca modif icação formal sofrida pela 
Constituição de 1824, que permane-
ce,  até hoje,  como a mais longeva da 
história constitucional brasileira.

O Ato Adicional,  que correspon-
deria ao que atualmente denomina-
mos uma emenda constitucional,  foi 
um dos produtos da reação dos l ibe-
rais  que haviam sido sufocados pelo 
governo de Dom Pedro I,  como tam-
bém já se mencionou nesta manhã. 
Não seria demais,  portanto, pergun-
tarmo-nos quais  modif icações esse 
Ato implementou na Constituição de 
1824 e qual foi  o seu impacto político 
e administrativo no Império.

De início,  convém destacar que 
o texto original  da Constituição pre-
via uma monarquia constitucional 
representativa.  Seguindo a tradição 
de Montesquieu, adotou-se o bicame-
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ralismo na estruturação do Poder Le-
gislativo,  composto pela Casa Alta,  o 
Senado, e pela Casa Baixa,  a  Câmara 
dos Deputados.  Nesse ponto, é  im-
portante chamar a atenção para a cen-
tralidade que o próprio Poder Legis-
lativo exercia no arranjo institucional 
do Império.

A solução constitucional adota-
da,  de caráter bicameral,  buscava l i -
mitar a concentração absoluta de po-
deres nas mãos do monarca,  ao menos 
em termos teóricos.  Não por acaso,  o 
artigo 11 da Constituição do Império 
estabelecia que os representantes da 
Nação brasileira eram o Imperador e 
a Assembleia Geral.

Como observou Maurizio Fiora-
vanti,  destacado historiador consti-
tucional f lorentino, no modelo cons-
titucional francês — observação que 
também se aplica ao modelo brasilei-
ro — a Constituição atribuía ao Po-
der Legislativo uma função crucial:  a 
de garantidor dos direitos individu-

ais.  Trata-se de uma atribuição que, 
nos dias atuais,  tendemos a associar 
mais diretamente ao Poder Judiciário 
do que ao Legislativo.

Essa noção do legislador como 
garantidor dos direitos,  contudo, en-
contrava-se bem consolidada entre os 
constitucionalistas do período impe-
rial .  José Maria Avelar Brotero,  pro-
fessor da Faculdade de Direito de São 
Paulo,  ensinava que o Poder Legislati-
vo era essencial  em toda organização 
social ,  pois  era necessário para formar 
uma entidade moral  e,  assim, dirigir 
o Poder Executivo,  esclarecendo-o 
em suas determinações,  prevenindo 
excessos,  f ixando meios,  enunciando 
princípios e determinando os resulta-
dos das relações internas e externas. 
Além disso,  cabia-lhe criar e  aperfei-
çoar o sistema público de adminis-
tração. O Legislativo era,  portanto, o 
foro próprio das deliberações sobre as 
questões fundamentais  da sociedade 
e da def inição das regras elementares 
do convívio nacional.
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Por essa razão, Nicolau de Fran-
ça,  outro destacado constitucionalis-
ta do Império,  já  com larga experiên-
cia do funcionamento das instituições 
imperiais  e  do tempo de vigência da 
Constituição, concluiu que o Poder 
Legislativo seria,  s implesmente,  o 
mais importante dos poderes.  Segun-
do Nicolau de França,  o Poder Legis-
lativo é,  na ordem social ,  o mais rele-
vante de todos,  pois  não apenas lhe 
incumbia cuidar dos grandes interes-
ses da sociedade,  velar e  promover sua 
prosperidade,  grandeza,  manutenção 
e perpetuidade,  bem como os interes-
ses individuais,  a  segurança pessoal  e 
da propriedade e a l iberdade,  como 
também conter,  dentro da órbita de 
suas atribuições,  os demais poderes 
políticos.  Cabia-lhe,  portanto, a  fun-
ção essencial  de l imitar o poder,  zelar 
pela guarda da Constituição e promo-
ver o bem geral  da Nação.

É bem verdade que,  tanto essa 
quanto outras análises acerca da 
Constituição do Império,  produzi-

ram um silenciamento seletivo sobre 
o papel  do Poder Moderador,  ao qual 
a Carta de 1824 deve,  em grande me-
dida,  seu caráter autoritário.  O Poder 
Moderador alterava substancialmente 
a lógica política e a dinâmica de fun-
cionamento dos demais poderes.  Isso 
é amplamente reconhecido. Basta re-
cordar a observação do professor Mar-
cus Carvalho, ao af irmar que o impe-
rador era politicamente inatacável, 
bem como o disposto no artigo 98 da 
Constituição do Império,  que def inia 
o Imperador como chefe supremo da 
Nação e seu primeiro representante. 
Assim, acima da própria representa-
tividade da Assembleia Legislativa, 
s ituava-se o imperador como a princi-
pal  f igura da ordem política.

À parte esses aspectos,  é  inegá-
vel  reconhecer,  à  luz do pensamento 
constitucional brasileiro,  que o Poder 
Legislativo conf igurava uma engrena-
gem essencial  ao funcionamento da 
monarquia constitucional,  dotado de 
competências de grande relevância, 
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especialmente aquelas previstas no 
artigo 15 da Constituição. Podería-
mos enumerar diversas atribuições, 
mas basta mencionar,  por exemplo, a 
eleição da Regência,  em um período 
crucial  da história política do país, 
tema já amplamente refletido na fala 
do professor Marcus Carvalho, a no-
meação dos tutores do imperador,  a 
resolução de dúvidas sobre a sucessão 
da Coroa,  a  elaboração das leis,  a  f i-
xação dos orçamentos públicos e a au-
torização de empréstimos e despesas 
gerais  do Império.

O Poder Legislativo,  tal  como 
concebido na Constituição de 1824, 
revelava,  desse modo, traços de um 
constitucionalismo moderado, ali-
nhado à doutrina de Montesquieu e 
às  instituições parlamentares ingle-
sas,  que inspiraram sua estrutura. 
Tratava-se,  contudo, de um Legislati-
vo cujas competências se restringiam 
ao governo central,  aquilo que hoje 
denominaríamos governo federal.

E como f icariam as províncias? E 
os assuntos provinciais? A quem ca-
beria discuti- los? Dadas as caracterís-
ticas próprias da monarquia brasilei-
ra,  essas questões encontraram espaço 
na instituição dos Conselhos Gerais 
de Província,  cuja regulamentação se 
encontrava no artigo 71 e nos dispo-
sitivos seguintes da Constituição do 
Império.

Esses conselhos,  contudo, não 
possuíam atribuições normativas. 
Tratava-se de instâncias deliberativas 
ou opinativas,  sem poder para adotar 
decisões de caráter vinculante,  ou, em 
outras palavras,  decisões com força de 
lei .  Em razão disso,  sua amplitude ins-
titucional era bastante l imitada,  uma 
vez que toda e qualquer deliberação, 
para alcançar algum grau mínimo de 
ef icácia,  precisava ser encaminhada à 
Assembleia Geral  ou ao Conselho de 
Ministros.  Cabia a esses órgãos ado-
tar providências no sentido de con-
ferir  força normativa às deliberações 
de caráter regional ou provincial ,  de 
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modo que produzissem efeitos con-
cretos para as administrações provin-
ciais  e  para as próprias províncias.

O Ato Adicional de 1834, ex-
pressão da força da reação l iberal 
derrotada em 1823, representou um 
passo importante no sentido da des-
centralização do poder imperial  e  da 
introdução de elementos de federalis-
mo no Império,  ainda que essa carac-
terização seja objeto de debate.  É ne-
cessário destacar que tal  avanço não se 
traduziu automaticamente na prática 
política imperial .  Aqui estamos tra-
tando do plano normativo, enquanto 
a experiência política concreta assu-
miu, muitas vezes,  outros contornos.

O projeto que deu origem ao Ato 
Adicional era,  originalmente,  mais 
amplo em sua oposição à concentra-
ção de poderes.  Visava,  inclusive,  à 
extinção do Poder Moderador e da vi-
taliciedade do Senado, propostas que 
acabaram derrotadas.  Ainda assim, 
conseguiu extinguir o Conselho de 

Estado, órgão de assessoramento do 
imperador nos assuntos fundamen-
tais  do Império.  Embora esse órgão 
tenha sido posteriormente recriado, 
sua extinção representou, naquele 
momento, uma vitória no processo de 
descentralização do poder.

A principal  medida implemen-
tada pelo Ato Adicional no sistema 
constitucional brasileiro foi,  contu-
do, a transformação dos Conselhos 
Gerais  de Província em Assembleias 
Legislativas Provinciais.  Foram essas 
instituições que,  no período republi-
cano, dariam origem às Assembleias 
Legislativas estaduais,  como a pró-
pria Assembleia Legislativa que hoje 
nos acolhe.

Com a criação das Assembleias 
Legislativas Provinciais,  diversas 
competências lhes foram atribuídas 
pelo Ato Adicional de 1834. Essas 
atribuições encontram-se principal-
mente elencadas no artigo 10º do Ato 
Adicional.  Entre elas,  destacava-se a 
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competência em matéria de instrução 
pública,  o que explica,  por exemplo, 
a petição mencionada pela professora 
Susana Calvani,  apresentada por pro-
fessores que reivindicavam melhorias 
salariais.

Incluíam-se ainda questões rela-
tivas à desapropriação por util idade 
pública,  envolvendo diretamente o 
direito de propriedade dos cidadãos, 
a f ixação de despesas,  bem como a 
criação, a supressão e a nomeação 
para cargos públicos.  Esta última era 
uma atribuição fundamental  e  que, 
não raro,  suscitou diversas crises nas 
relações com a Assembleia Geral  do 
Império.

As Assembleias Provinciais  tam-
bém podiam deliberar sobre as casas 
de socorros públicos,  o que,  em ter-
mos mais amplos,  s ignif icava a pos-
sibil idade de legislar sobre questões 
de saúde pública.  Entre as  demais 
competências,  talvez a mais relevante 
fosse a competência tributária,  ainda 

que l imitada pela competência tribu-
tária do governo geral.

As províncias não podiam incidir 
sobre as chamadas bases tributárias já 
exploradas pelo governo central,  nem 
criar impostos que os duplicassem ou 
os complementassem. Diante dessas 
restrições,  precisavam encontrar so-
luções próprias para gerar receitas,  de 
modo a custear as  despesas previstas 
em seus orçamentos e garantir  o fun-
cionamento de suas administrações.

A promulgação do Ato Adicio-
nal  transformou os antigos conselhos 
em assembleias efetivamente empode-
radas.  Além disso,  essas assembleias 
passaram a exercer uma atribuição 
que, como muitos historiadores e his-
toriadoras têm destacado, constitui 
uma herança do Antigo Regime: o re-
cebimento de petições dos cidadãos, 
que solicitavam providências das mais 
diversas naturezas.

Esse aspecto evidencia a impor-
tância das assembleias provinciais.  Se, 
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por um lado, elas  eram casas de repre-
sentação sobretudo das elites  sociais, 
econômicas e políticas das províncias, 
por outro,  funcionavam como espaços 
de escuta,  verdadeiras caixas de resso-
nância de demandas sociais  amplas e 
difusas.  Dessa forma, apresentam-se 
como instâncias aptas à realização do 
exercício da cidadania,  como também 
já  ressaltou a professora Susana Cal-
vani.

A autonomia dessas assembleias, 
tanto no plano legislativo quanto no 
atendimento a uma cidadania mais 
ativa,  gerou diversos conflitos com a 
Assembleia Geral  do Império.  Con-
forme apontou Vicente Pereira do 
Rego, professor de Direito Adminis-
trativo da Faculdade de Direito do 
Recife,  “o Legislativo nacional exer-
cia a f iscalização sobre as assembleias 
provinciais”.  Essa função era consi-
derada essencial,  uma vez que as As-
sembleias Provinciais  frequentemen-
te extrapolavam suas competências, 
imiscuindo-se,  segundo a doutrina da 

época,  em atribuições próprias da As-
sembleia Geral.

Observação semelhante,  e  não 
surpreendente,  foi  feita pelo próprio 
Visconde do Uruguai,  um dos grandes 
estadistas do Império.  Integrante da 
chamada Trindade Saquarema, trata-
va-se de um político e jurista de perf il 
marcadamente conservador,  defensor 
da centralização política.  Em sua obra 
Estudos práticos da província,  dedi-
cada à análise do funcionamento das 
assembleias provinciais  e  das insti-
tuições políticas do Estado imperial , 
o Visconde do Uruguai af irmava que 
as assembleias provinciais  se encon-
travam praticamente incontroláveis 
no exercício de suas competências. 
Segundo ele,  a  Assembleia Geral,  se-
diada no Rio de Janeiro,  capital  do 
Império,  não exercia de modo efeti-
vo suas atribuições de conter aquilo 
que qualif icava como uma verdadei-
ra “fúria normativa” das assembleias 
provinciais.
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Diante desse quadro, é  possível 
concluir que o período em que se deu 
não apenas a origem, mas também o 
funcionamento das assembleias legis-
lativas provinciais,  foi  crucial  para o 
amadurecimento de um regime po-
lítico com traços federalistas.  Ainda 
que marcado por l imites práticos,  so-
bretudo de natureza f inanceira,  esse 
arranjo conferiu às províncias certo 
grau de autonomia que funcionou 
como substrato e aprendizado insti-
tucional.  Foi a partir  dessa experiên-
cia que,  após 1889, com a instauração 
do regime republicano, se consolida-
ram assembleias legislativas autôno-
mas, que efetivamente exerceram suas 
prerrogativas durante a Primeira Re-
pública.

Por outro lado, trata-se de uma 
Assembleia Legislativa cuja história 
ainda conhecemos pouco. Um semi-
nário dessa natureza,  portanto, mos-
tra-se extremamente oportuno. Pen-
sar a Assembleia Legislativa é pensar 
o exercício de uma cidadania ativa, 

inserida na estrutura de um Estado 
democrático de direito.
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P ara iniciar a refle-
xão, é  importante 
retomar o período 

regencial.  Na formação 
escolar e  na própria his-
toriograf ia brasileira,  ob-
serva-se uma influência 
signif icativa de Joaquim 
Nabuco, f igura central 
da história nacional e  um 
dos patronos desta Casa. 
Não se trata aqui,  contu-
do, do Nabuco líder abo-
licionista,  mas do Joaquim 
Nabuco historiador,  au-

tor da obra Um Estadista 
do Império ,  biograf ia de-
dicada a seu pai.  Trata-se 
de um livro fundamental, 
mas também problemá-
tico,  justamente por seu 
caráter biográf ico.  Ao re-
tratar o pai  como um esta-
dista do Império,  Nabuco 
constrói  a  imagem de um 
jurista moderado e exem-
plar.  No entanto, a análise 
histórica revela um perso-
nagem profundamente re-
acionário,  cuja carreira se 
desenvolveu à sombra dos 
Cavalcanti,  em especial  do 
futuro visconde de Cama-
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ragibe,  atuando como áulico do poder 
e defensor do tráf ico atlântico de pes-
soas escravizadas.  Essa tensão entre a 
importância da obra e seus l imites in-
terpretativos torna o l ivro,  ao mesmo 
tempo, indispensável  e  perigoso para 
a compreensão do período.

Joaquim Nabuco, apesar de sua 
grandiosidade intelectual  e  política, 
benef iciou-se de uma posição social 
construída pelo pai.  José Tomás Na-
buco, embora senador do Império e 
f i lho de senador,  não possuía grande 
fortuna de origem. Sua ascensão pa-
trimonial  ocorreu por meio de um 
casamento extremamente vantajoso, 
aspecto ausente na biograf ia escrita 
pelo próprio f i lho. Esse dado aparece, 
por exemplo, em estudos de autores 
estrangeiros,  que muitas vezes dizem 
com mais l iberdade aquilo que,  dito 
por nós,  soa incômodo. José Tomás 
casou-se com uma sobrinha do mar-
quês do Recife,  o que garantiu à fa-
mília uma inserção privilegiada nas 
redes de poder.  Nesse contexto,  Joa-

quim Nabuco poderia ter seguido o 
caminho do escravismo, como o pai, 
mas tornou-se abolicionista.  Isso não 
diminui sua grandeza,  mas ajuda a 
compreendê-la historicamente.

Como monarquista,  Nabuco 
contribuiu para consolidar uma ima-
gem idealizada da monarquia brasilei-
ra,  que se enraizou no imaginário co-
letivo.  Segundo essa visão,  difundida 
também por importantes intérpretes 
do Brasil ,  a  monarquia teria sido uma 
espécie de democracia coroada,  para 
usar a expressão de João Camilo de 
Oliveira Torres.  Dom Pedro I  e  Dom 
Pedro II apareceriam como governan-
tes com mais virtudes do que defeitos, 
em um regime marcado por amplas 
l iberdades,  inclusive de expressão.  A 
narrativa segue com a abdicação de 
Dom Pedro I,  o suposto caos do perí-
odo regencial  e,  em seguida,  o retorno 
da ordem com o Segundo Reinado.

Essa leitura,  no entanto, não se 
sustenta historicamente.  A própria 
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noção de democracia coroada é pro-
blemática,  pois  a  Constituição af ir-
mava que a pessoa do imperador era 
inviolável.  A l iberdade de imprensa 
tinha l imites claros.  Não se podia acu-
sar diretamente o imperador.  Quando 
muito,  criticava-se o ministro.  Qual-
quer ataque direto à f igura imperial 
resultava em prisão.  Além disso,  é 
recorrente a af irmação de que Dom 
Pedro II era contrário à escravidão. 
Trata-se de uma posição meramente 
retórica.  Ser contra em abstrato não 
implica agir  politicamente contra.

No Império,  houve apenas uma 
reforma constitucional,  o Ato Adi-
cional.  As demais medidas relativas 
à escravidão foram todas leis  ordi-
nárias,  como a Lei  do Ventre Livre, 
a Lei  dos Sexagenários,  a  Lei  Eusébio 
de Queirós e,  por f im, a Lei  Áurea. 
Todas poderiam ter sido aprovadas a 
qualquer momento, bastando maioria 
simples.  O imperador controlava esse 
processo,  influenciava as eleições,  no-
meava senadores e detinha o controle 

dos recursos eleitorais.  Portanto, se 
Dom Pedro I  ou Dom Pedro II real-
mente quisessem abolir  a  escravidão, 
teriam feito isso.

O Período Regencial  surge,  por-
tanto, como um contraponto ao Pri-
meiro Reinado. Como já foi  destaca-
do, este se caracteriza por um governo 
profundamente autoritário.  Dom Pe-
dro I  manteve-se no poder pela força 
e promoveu um golpe de Estado que 
marca a história política do país.  Em 
12 de novembro de 1823, data do fe-
chamento da primeira Assembleia 
Constituinte do Brasil ,  consuma-se o 
que pode ser considerado o primeiro 
golpe de Estado da história nacional.

A Assembleia foi  fechada por 
Dom Pedro I  com soldados de baione-
ta calada,  um canhão apontado para 
a porta e um of icial  portando uma 
tocha acesa.  Como é recorrente em 
ações golpistas,  o gesto foi  justif ica-
do como uma medida de proteção aos 
próprios constituintes,  supostamente 
ameaçados pelo povo.
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Inicia-se,  portanto, com um gol-
pe de Estado e a imposição de uma 
Constituição profundamente autori-
tária.  A repressão é imediata e violen-
ta,  culminando no esmagamento da 
Confederação do Equador,  que deve 
ser compreendida como uma reação 
direta a esse golpe.

No Maranhão, que não se sub-
meteu, Dom Pedro I  envia uma esqua-
dra para bombardear São Luís,  sob o 
comando de Lord Thomas Alexander 
Cochrane.  Como recompensa pela 
ação, concede-lhe o título de marquês 
do Maranhão. Assim, um of icial  es-
trangeiro recebe um título de nobreza 
por bombardear uma cidade brasilei-
ra.

Esse é o perf il  de Dom Pedro 
I.  Na Constituição, não foi  incluída 
qualquer cláusula que o impedisse de 
ocupar simultaneamente o trono de 
Portugal.  Em 1826, com a morte de 
seu pai,  ele renuncia ao trono portu-
guês em favor da f i lha,  Maria da Gló-

ria.  Em Portugal,  contudo, seu irmão 
promove um golpe de Estado, afasta 
a jovem do poder e tenta impor um 
casamento com o próprio tio,  prática 
recorrente entre as  famílias  imperiais 
europeias.

A longevidade dessas monar-
quias se explica pela existência de 
uma base de classe sólida,  formada pe-
los grandes proprietários rurais.  Por 
laços familiares,  barões e duques po-
diam ascender ao trono, garantindo 
a continuidade do poder.  No Brasil , 
essa estrutura não existia,  pois  a  no-
breza era apenas titular,  sem enraiza-
mento social  equivalente.  Na Europa, 
eram frequentes os casamentos entre 
parentes próximos,  como tios e sobri-
nhas ou primos de primeiro grau. 

Dom Pedro I  renunciou ao tro-
no brasileiro e partiu para a guerra 
em Portugal.  É comum reconhecer-
-lhe certa coragem pessoal,  e  de fato 
ele acabaria por se tornar rei  em terri-
tório português.  No entanto, sua ab-
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dicação no Brasil  ocorreu de maneira 
politicamente irresponsável.  No últi-
mo ano de governo, Dom Pedro dis-
solveu a Câmara dos Deputados por 
três vezes consecutivas,  em razão de 
não conseguir formar maioria,  apesar 
de dispor de recursos f inanceiros e 
influência.

A renúncia ocorreu em abril . 
Pela Constituição, a  Câmara dos De-
putados reunia-se apenas por qua-
tro meses ao ano, a partir  de maio. 
Criou-se,  assim, um evidente vácuo 
de poder.  É nesse contexto que surge 
a chamada Regência Trina Provisória, 
uma solução institucional improvisa-
da diante da ausência de um chefe de 
Estado. Dom Pedro I  parte do país  e, 
naquele momento, não há ninguém 
investido plenamente no exercício do 
poder central.

Os biógrafos relatam inclusive 
uma anedota reveladora do grau de 
improvisação daquele episódio.  Os 
apoiadores do imperador o acompa-

nharam até o porto para a despedi-
da,  quando alguém teria perguntado: 
“E o menino?”.  Dom Pedro II,  então 
com apenas quatro anos de idade,  ha-
via sido deixado para trás,  na Quinta 
da Boa Vista,  brincando com escravi-
zados da Casa Imperial .  O herdeiro 
do trono fora,  simbolicamente,  es-
quecido.

Forma-se,  então, uma Regência 
Trina Provisória,  composta inicial-
mente por senadores,  até que a Câma-
ra dos Deputados pudesse reunir-se e 
eleger uma Regência Trina Permanen-
te,  desta vez escolhida entre seus pró-
prios membros.  Essa regência é parti-
cularmente reveladora das tensões do 
período. Incluía um militar,  Lima e 
Silva,  cuja presença atendia à necessi-
dade de garantir  a  ordem interna por 
meio da força armada, em um contex-
to de instabilidade política e social . 
Integrava também a Regência José 
da Costa Carvalho, futuro Marquês 
de Monte Alegre,  político de origem 
baiana,  com trajetória destacada no 
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constitucionalismo luso-brasileiro. 
Foi deputado às Cortes em Portugal  e 
participou da Constituinte de 1823, 
posicionando-se favoravelmente ao 
golpe de força promovido por Dom 
Pedro I  naquele contexto.  Posterior-
mente,  transferiu-se para São Paulo, 
onde consolidou posição social  e  po-
lítica ao casar-se com a viúva do Ba-
rão de Itu,  um dos homens mais ricos 
da província.  Já economicamente for-
talecido, viria a presidir  o Conselho 
de Ministros entre 1849 e 1850.

O terceiro regente foi  João Bráu-
lio Muniz,  personagem de grande 
projeção política à época,  embora 
hoje relativamente obscurecido na 
historiograf ia e  na memória pública. 
Muniz havia sido deputado pelo Ma-
ranhão nas Cortes portuguesas,  par-
ticipou da Assembleia Constituinte 
de 1823 e integrou, posteriormente, 
a  legislatura do período regencial,  de-
sempenhando papel relevante nos de-
bates sobre a organização do Estado 
imperial .

Esse conjunto de trajetórias é 
fundamental  para compreender a 
questão da unidade territorial  do Bra-
si l  no início do Império.  Tal unidade 
não foi  fruto de consenso, mas impos-
ta por meio da força durante o Pri-
meiro Reinado. Dom Pedro I  recorre 
sistematicamente à repressão militar: 
houve o bombardeio de São Luís,  a 
violenta repressão à Confederação do 
Equador em Pernambuco e no Ceará, 
e  a  manutenção da Bahia sob ocupa-
ção militar.  Tratava-se,  em essência, 
de um regime autoritário.  É nesse 
sentido que se explica a inviabilidade 
política de Dom Pedro I:  sua queda 
era apenas uma questão de tempo, e 
caberia ao país  buscar,  a  partir  daí, 
formas alternativas de reorganização 
do poder.

Diante da crise do Primeiro Rei-
nado, buscou-se,  no período regen-
cial ,  uma forma colegiada de exercício 
do poder.  Tornava-se indispensável 
incluir representantes das províncias 
do Norte,  uma vez que,  nas condições 
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da navegação à vela,  era muitas vezes 
mais fácil  partir  de São Luís ou de 
Belém em direção a Portugal  do que 
alcançar o Rio de Janeiro.  Essa reali-
dade ajuda a explicar a lógica histó-
rica do antigo Estado do Grão-Pará e 
Maranhão, separado administrativa-
mente do Estado do Brasil  durante o 
período colonial.

Iniciam-se,  assim, complexas ne-
gociações políticas.  O primeiro mi-
nistro da Justiça do período regencial 
foi  Diogo Antônio Feijó,  sacerdote 
que mantinha f i lhos — uma situação 
relativamente comum à época — e 
que defendia a constituição de uma 
Igreja nacional,  nos moldes da Igre-
ja Anglicana,  com a possibil idade de 
casamento para o clero.  No exercí-
cio do ministério,  Feijó promoveu a 
proibição do tráf ico atlântico de es-
cravizados,  conf igurando a primeira 
tentativa efetiva de enfrentamento 
institucional da escravidão no Brasil .

Feijó nomeou ainda Montezuma, 
um homem pardo, para integrar o mi-
nistério,  o que representou um gesto 
politicamente signif icativo no con-
texto social  e  racial  do Império.  A le-
gislação antitráf ico produziu efeitos 
sobretudo nos portos of icialmente 
f iscalizados,  mas esbarrou na dif icul-
dade de controle das extensas faixas 
l itorâneas.  Como resposta,  grandes 
senhores de engenho articularam-se 
com traf icantes de escravizados,  des-
locando os desembarques para praias 
mais afastadas e de menor vigilância.

Esses desembarques clandestinos 
passaram a ocorrer em diversas locali-
dades do l itoral  pernambucano, como 
Barra de Catuama, Itamaracá,  l itoral 
de Goiana,  Suape,  Cabo de Santo 
Agostinho, além de áreas vinculadas 
a engenhos como Mercedes e Salga-
do, evidenciando os l imites práticos 
da ação do Estado imperial  diante dos 
interesses econômicos escravistas.
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O viajante francês Louis-Fran-
çois  de Tollenare registrou o orgulho 
demonstrado por determinados se-
nhores de engenho ao receber navios 
negreiros diretamente em suas pro-
priedades.  Exemplos como o de Porto 
de Galinhas,  frequentemente associa-
dos de forma equivocada a práticas de 
disfarce do tráf ico,  já  aparecem em 
registros muito anteriores,  como os 
de Gabriel  Soares de Sousa,  em 1587, 
sem qualquer relação com navios ne-
greiros camuflados como carregamen-
tos de galinhas.  O mesmo ocorre com 
a Praia dos Carneiros,  cujo nome está 
l igado ao Engenho Carneiros,  util i -
zado como ponto de desembarque de 
africanos escravizados.

No Cabo de Santo Agostinho, 
destaca-se ainda o conhecido Enge-
nho Massangana, cujo nome acabou 
sendo grafado incorretamente em 
função de um erro tipográf ico quan-
do Joaquim Nabuco publicou Um 
Estadista do Império,  na França,  erro 
que se perpetuou em parte da biblio-
graf ia posterior.

É no período regencial  que se 
consolida a primeira tentativa efetiva 
de supressão do tráf ico atlântico de 
escravizados.  Pouco depois,  institui-
-se a Assembleia Legislativa Provin-
cial ,  ampliando, ainda que de forma 
limitada,  os espaços de representação 
política.  Longe de produzir estabili-
dade imediata,  esse processo fez emer-
gir  conflitos latentes.  O país  assistiu 
a uma sucessão de rebeliões não como 
expressão de simples desordem, mas 
como resultado do reaparecimento 
de problemas sociais  e  políticos que 
haviam sido si lenciados no contexto 
da Independência.  Uma vasta popula-
ção l ivre e pobre passou a reivindicar 
direitos,  reconhecimento e participa-
ção.

Nesse cenário,  eclodiram movi-
mentos populares em diversas provín-
cias:  a  Cabanada,  em Pernambuco; a 
Cabanagem, no Pará;  a  Balaiada,  no 
Maranhão; e  a  Sabinada,  na Bahia. 
Apesar de suas especif icidades regio-
nais,  esses levantes compartilhavam 

   85REGÊNCIA, CRISE POLÍTICA E AS ASSEMBLEIAS
PROVINCIAISNO BRASIL OITOCENTISTA



demandas semelhantes,  centradas no 
acesso à terra,  na ampliação de direi-
tos e na inclusão política e social .

A Cabanada pernambucana, em 
particular,  envolveu populações das 
matas da Zona da Mata Sul,  reunindo 
posseiros,  escravizados fugidos e gru-
pos indígenas.  A documentação da 
época menciona inclusive a presença 
de “índios de fala travada”,  expressão 
util izada para designar povos não al-
deados,  considerados arredios pelas 
autoridades coloniais  e  imperiais,  que 
buscavam sobretudo manter distância 
das estruturas de dominação do mun-
do colonial.

O período regencial  caracteri-
zou-se por uma tentativa de rearran-
jo institucional do Estado imperial . 
Nesse contexto,  foram criadas as  As-
sembleias Legislativas Provinciais, 
instâncias que,  apesar de suas l imita-
ções,  refletiam de forma signif icativa 
a composição social  e  política do Im-
pério.  Em Pernambuco, destacaram-se 

dois deputados provinciais,  entre eles 
Francisco Antônio de Oliveira,  um 
dos maiores traf icantes de escraviza-
dos da história da província,  direta-
mente envolvido na execução de obras 
públicas durante a administração do 
Barão da Boa Vista,  em parceria com 
Francisco Carneiro,  possivelmente o 
mais influente traf icante do período.

Os integrantes do movimento 
Praieiro denunciaram de forma re-
corrente a corrupção associada a essas 
obras públicas,  uma vez que seus em-
preiteiros eram grandes traf icantes de 
escravizados,  em um contexto no qual 
o tráf ico atlântico já se encontrava 
formalmente proibido pela legislação 
promulgada durante a regência de 
Diogo Antônio Feijó.

Feijó foi  eleito regente em um 
processo eleitoral  direto de funcio-
namento peculiar.  O sistema previa 
que os votantes escolhessem eleito-
res,  aos quais  cabiam dois votos:  um 
necessariamente destinado a um can-
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didato da própria província e outro 
a um candidato de fora dela.  Esse 
mecanismo acabou por fragmentar o 
campo conservador,  que se dividiu 
entre candidaturas como as de Araú-
jo Lima, Holanda Cavalcante e Costa 
Carvalho. Somadas,  essas candidatu-
ras ultrapassaram a maioria absoluta 
dos votos.

Feijó obteve pouco mais de 30% 
da votação total  e,  na ausência de um 
segundo turno, assumiu a Regência 
com apoio minoritário em uma Câ-
mara profundamente conservadora. 
Essa contradição política intensif i-
cou-se ao longo do tempo, levando ao 
enfraquecimento de sua base de sus-
tentação e,  por f im, à sua renúncia.

Por f im, destaco que os impas-
ses estruturais  do período regencial  e 
os l imites das soluções institucionais 
adotadas naquele contexto abriram 
espaço para a emergência das Assem-
bleias Legislativas Provinciais,  em es-
pecial  a  de Pernambuco, tema central 
deste seminário. 
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I nicialmente,  gostaria 
de registrar que mi-
nha fala dialoga dire-

tamente com as exposições 
realizadas ao longo deste 
seminário,  especialmente 
com as contribuições apre-
sentadas anteriormente. 
Partindo dessas reflexões, 
destaco, de modo particu-
lar,  o papel  das petições, 
que servirão como ponto 
de partida para a análise 
que pretendo desenvolver.

Quando observamos, 
por exemplo, a marca Ale-
pe 190 anos (a Casa do 
Povo),  percebemos que 
essa casa possui,  histori-
camente,  uma porta de 
entrada para a população 
pernambucana. Essa porta 
de entrada foram as peti-
ções.  As petições narram 
experiências políticas e  so-
ciais  de um espectro social 
muito amplo e revelam as-
pectos fundamentais  da 
realidade vivida por essas 
pessoas.  Muitas vezes,  a 
partir  delas,  é  possível  con-
tar histórias que passam ao 
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largo do próprio Legislativo,  cons-
truindo narrativas sociais  extrema-
mente consistentes.

Em geral,  não se costuma contar a 
história do Legislativo a partir  das pe-
tições.  Elas são mais frequentemente 
util izadas para estudar outros temas, 
como as formas de acesso à cidade,  os 
problemas de infraestrutura urbana e 
diferentes experiências do cotidiano. 
No entanto, fala-se pouco sobre o po-
tencial  dessa fonte para compreender 
também as demandas dirigidas ao Le-
gislativo,  os processos de construção 
de maiorias,  de consensos e,  de modo 
mais amplo, a própria lógica da argu-
mentação política.

Para traçar um panorama, é im-
portante mencionar alguns números. 
Graças ao trabalho de uma equipe 
competente de estagiários e prof is-
sionais  que atuam diariamente nesta 
Casa Legislativa,  realizando ativida-
des como a leitura paleográf ica e a 
organização documental,  já  dispomos 

de dados bastante expressivos.  Entre 
1835 e 1913, foram catalogadas 6.443 
petições.  Considerando que se trata 
de documentos com extensões e for-
matos muito variados,  esse conjunto 
constitui,  em termos quantitativos,  o 
maior acervo contínuo de petições ca-
talogadas no Brasil .

Esse pioneirismo traz consigo 
uma responsabilidade pública signi-
f icativa:  o respeito à história de Per-
nambuco e à história do Brasil .  Tra-
ta-se de um acervo disponibilizado ao 
público,  que inclui não apenas as pe-
tições,  mas também regimentos,  atas 
e  outros documentos legislativos. 
Essa documentação aberta à consulta 
permite informar,  interpretar e com-
preender diferentes formas de leitura 
da história de Pernambuco.

Dito isso,  não é novidade que as 
petições relacionadas à educação são, 
numericamente,  majoritárias.  Em 
todo o período analisado, entre 1835 
e 1913, os pedidos l igados à educação 
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se destacam como os mais frequentes, 
somando quase mil  petições.  Em se-
guida,  aparecem as petições de caráter 
administrativo,  aquelas relacionadas 
a tributos,  à  religião e às  obras públi-
cas.

No caso da religião,  é  importan-
te lembrar que,  durante boa parte do 
século XIX e ao longo de todo o Im-
pério,  a  Igreja esteve sob responsabi-
l idade do Estado. Há, por exemplo, 
uma petição de 1836, encaminhada 
por um pároco do Recife,  solicitan-
do a equiparação de seu salário ao dos 
párocos da província do Rio de Janei-
ro,  uma vez que a remuneração local 
correspondia a cerca da metade do va-
lor pago naquela província.

Observa-se ainda que,  em de-
terminados momentos,  há variações 
signif icativas na concentração dos te-
mas. Um exemplo disso ocorre entre 
1911 e 1912, quando se identif ica um 
pico expressivo de petições de cunho 
administrativo e tributário.  As razões 

para essa concentração ainda deman-
dam investigação, podendo estar rela-
cionadas,  por exemplo, às  campanhas 
salvacionistas ou a questões l igadas à 
preservação e ao volume de documen-
tação efetivamente guardada ao longo 
do tempo.

De todo modo, esse conjunto 
de petições permite compreender,  de 
forma pública e concreta,  as  diferen-
tes maneiras pelas quais  os cidadãos 
acessaram tanto a cidade quanto a 
justiça,  revelando dimensões centrais 
da experiência histórica pernambuca-
na.

Há algumas questões funda-
mentais  sobre as petições que preci-
sam ser destacadas para compreender 
o período que antecede o início da 
República.  Em primeiro lugar,  elas 
representam a materialidade de um 
processo que nem sempre correspon-
de,  de forma direta,  à  voz l iteral  de 
quem as apresenta.  O que isso sig-
nif ica? Ao analisar muitas petições, 
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especialmente aquelas relacionadas à 
isenção do imposto da décima urba-
na e às  demandas de acesso à cidade, 
observa-se,  com frequência,  uma dis-
crepância entre a graf ia do texto e a 
assinatura f inal  do requerente.

Em diversos casos,  a  letra do cor-
po da petição é clara e regular,  en-
quanto a assinatura indica baixo ní-
vel  de letramento ou dif iculdade de 
escrita.  A recorrência desse padrão 
sugere que muitos peticionários não 
tinham pleno acesso ao letramento, 
mas conseguiam, ainda assim, pleite-
ar seus direitos por meio da mediação 
de terceiros.  Em alguns registros,  há 
indícios de que a própria petição era 
redigida na casa do solicitante por um 
secretário ou escrivão, cabendo ao re-
querente apenas a assinatura.

Esse procedimento envolvia,  evi-
dentemente,  custos formais,  como o 
uso de selo e o pagamento de tributos, 
o que reforça a ideia de que o acesso 
à petição não era apenas um ato ad-

ministrativo,  mas um processo social 
complexo, mediado por relações,  re-
cursos e estratégias de inserção no es-
paço público.

O que se pretende destacar,  ao 
tratar da transição do Império para 
a República,  é  que esse processo não 
pode ser compreendido apenas como 
uma ruptura.  Ao longo do extenso 
período imperial  e  nos primeiros anos 
da República,  observa-se a presença 
de numerosas continuidades.  A aná-
lise das petições dos anos de 1891 e 
1892, assim como das décadas seguin-
tes,  revela repertórios de demandas 
e formas de solicitação muito seme-
lhantes às  do período anterior.  Isso 
indica a permanência de uma cultura 
institucional de acesso a direitos,  que 
atravessa diferentes regimes políticos.

Essa lógica de continuidade pode 
ser observada também em momentos 
posteriores,  como na Revolução de 
1930. Embora as assembleias legisla-
tivas estaduais,  incluindo a Alepe,  te-
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nham sido suspensas por um período, 
os atos então produzidos revelam, so-
bretudo, esforços de regulamentação 
e de levantamento sistemático da le-
gislação existente.  Em muitos casos, 
as leis  foram mais regulamentadas do 
que efetivamente desfeitas,  o que re-
força a ideia de permanência de práti-
cas institucionais  anteriores,  ao me-
nos até as  mudanças mais profundas 
que ocorreriam no f inal  da década de 
1930.

Nesse sentido, a análise das pe-
tições em Pernambuco, no contexto 
da transição do Império para a Re-
pública,  constitui  um instrumento 
privilegiado para compreender a con-
tinuidade dos problemas urbanos e 
sociais,  apesar das transformações 
institucionais.  Mesmo diante do desa-
f io representado pela passagem de um 
Império já  fragil izado para uma Re-
pública igualmente instável,  marcada 
por uma nova pactuação federativa 
instituída pela Constituição de 1891, 
as  petições evidenciam a persistência 

de formas de mediação, negociação e 
reivindicação no espaço público.

As petições também apresentam 
formatos muito variados em termos 
de extensão. Há documentos bastan-
te longos,  sobretudo aqueles relacio-
nados a questões da justiça estadual, 
que chegam a ter,  em média,  cerca de 
seis  páginas por petição.  Já as  peti-
ções vinculadas à saúde pública,  como 
mencionado anteriormente,  apresen-
tam extensão menor,  com uma média 
aproximada de 2,9 páginas.  Essa di-
versidade formal ajuda a compreen-
der a complexidade dos temas trata-
dos e dos percursos administrativos 
envolvidos.

Nesse contexto,  vale destacar 
um caso exemplar,  que ajuda a i lumi-
nar aquilo que nem sempre é visível 
quando se analisa apenas a petição 
f inal.  Trata-se do frade franciscano 
alemão Frei  Casimiro Brotrap, que vi-
veu no Convento de Santo Antônio, 
no Recife,  e  desenvolveu uma obra 
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social  no bairro de Santo Amaro, nas 
proximidades da Igreja de São Sebas-
tião,  na Avenida Norte.  Frei  Casimiro 
deixou um relato manuscrito extenso, 
hoje preservado no arquivo do con-
vento, que constitui  uma verdadeira 
aula sobre o funcionamento da buro-
cracia estatal.

Nesse relato,  ele descreve o lon-
go caminho entre a formulação da de-
manda e sua eventual aceitação pelo 
poder público.  Ao solicitar subven-
ções para a escola mantida em Santo 
Amaro, Frei  Casimiro redigia peti-
ções voltadas à educação, detalhando 
as necessidades das crianças atendi-
das.  Em outros momentos,  encami-
nhava pedidos relacionados à subsis-
tência do próprio convento, alegando 
dif iculdades materiais  enfrentadas 
pelos frades.  Algumas dessas petições 
foram localizadas no acervo legisla-
tivo;  outras são apenas mencionadas 
em seu relato.

O que emerge desse conjunto é a 
percepção de que a petição,  tal  como 
chega ao arquivo, representa apenas 
uma etapa de um fluxo administrati-
vo muito mais amplo. Frei  Casimiro 
relata,  por exemplo, que ao perceber 
que outras obras sociais  haviam rece-
bido subvenção, passou a questionar 
os motivos de seu pedido não ter sido 
atendido. Descobriu,  então, que o 
processo permanecia retido na gaveta 
de um secretário,  só voltando a circu-
lar  após a intervenção de um ex-pre-
feito do Recife.  Mesmo assim, o frade 
não esclarece se a subvenção foi,  de 
fato,  concedida.

Esse caso evidencia que o docu-
mento que hoje consultamos é apenas 
uma parte do processo decisório e ad-
ministrativo.  As petições revelam não 
apenas demandas formais,  mas tam-
bém os obstáculos,  as  mediações pes-
soais  e  os l imites institucionais  que 
estruturavam o acesso aos recursos 
públicos e aos direitos sociais.
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A grande questão evidenciada 
pelo caso de Frei  Casimiro é que o 
percurso de uma petição estava inse-
rido em uma teia de relações sociais  e 
políticas muito específ icas.  Estamos 
falando dos anos 1930, mais precisa-
mente de 1935, um momento em que 
os laços de compadrio eram particu-
larmente evidentes e próximos dentro 
da máquina administrativa.  O pró-
prio Frei  Casimiro relata que,  para 
obter acesso e visibil idade,  era neces-
sário se aproximar das autoridades. 
Em uma dessas estratégias,  organizou 
a ida de um grupo de crianças de sua 
obra social  ao encontro do então go-
vernador Carlos de Lima Cavalcanti, 
numa tentativa de sensibil ização dire-
ta.

Essas experiências revelam que o 
acesso a direitos não se dava apenas 
por meio do protocolo formal,  mas 
envolvia práticas sociais,  articulações 
políticas e  estratégias de aproximação 
pessoal.  Quando observamos as peti-
ções de trabalhadores que buscavam 

acesso à justiça,  ao direito à cidade ou 
à aposentadoria,  estamos diante de 
experiências sociais  que exigiam, além 
do requerimento escrito,  algum nível 
de mediação política capaz de fazer o 
pleito circular e  ganhar legitimidade.

Nesse sentido, é  importante 
mencionar o caso do deputado João 
Ezequiel,  parlamentar da década de 
1910, que exerceu um mandato e 
meio na Assembleia.  João Ezequiel 
era um deputado negro, operário e l í -
der do Centro Operário Pernambuca-
no, portador de uma trajetória social 
s ingular.  Já naquele período, defen-
dia pautas como a jornada de traba-
lho de oito horas e outras demandas 
do mundo do trabalho, antecipando 
debates que ganhariam maior centra-
l idade nas décadas seguintes.

Ao assumir essas demandas como 
pleitos legítimos,  justos e necessários, 
João Ezequiel  ampliava a capacidade 
de ressonância das petições dentro da 
Casa Legislativa.  Esse movimento evi-
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dencia que a força de uma petição não 
residia apenas em seu conteúdo, mas 
também na possibil idade de ser apro-
priada,  defendida e amplif icada por 
agentes políticos capazes de transfor-
má-la em pauta institucional.

Essa reflexão sobre o longo ca-
minho da construção da cidadania. 
Remete,  na verdade,  às  experiências 
concretas das pessoas.  A Alepe é a As-
sembleia Legislativa de Pernambuco 
porque existem cidadãos que votam, 
que lutam e que são representados 
pelos deputados e deputadas que aqui 
atuam. A história desta Casa é,  por-
tanto, inseparável  das trajetórias so-
ciais  que a constituem e a atravessam 
ao longo do tempo.

Nesse sentido, o grande desa-
f io que se coloca é pensar que outras 
histórias ainda podem ser contadas. 
Histórias que não se l imitem apenas 
aos grupos sociais  mais recorrentes 
na narrativa histórica,  mas que recu-
perem experiências como a de João 

Ezequiel  e  deem voz às petições que 
ecoam dentro desta Casa.  São docu-
mentos e trajetórias que revelam di-
mensões fundamentais  da vida social 
e  política pernambucana e que apon-
tam para histórias ainda por serem 
contadas.
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PERNAMBUCANAS
SAGAS



O PARLAMENTO EM NOVAS 
NARRATIVAS: LANÇAMENTO
DA 2ª TEMPORADA DO PODCAST 
SAGAS PERNAMBUCANAS

Q uando recebi a missão de 
coordenar o projeto Sagas 
Pernambucanas,  eu já vivia 

em        Pernambuco havia cerca de 
doze anos.  Não sou pernambucano de 
nascimento, mas,  ao longo desse pe-
ríodo, passei  a  me sentir  um f ilho ado-
tivo desta terra.  Foi justamente esse 
sentimento de pertencimento que me 
levou a enxergar a história pernam-
bucana como objeto de interesse pro-
f issional e  como um patrimônio vivo 
que precisava ser compartilhado com 
mais pessoas.

André Zahar9

A escolha do termo
“saga” não foi casual.
A palavra remete a 
narrativas de feitos
memoráveis, de
jornadas coletivas e de
acontecimentos 
marcados por desafios 
e conquistas.

“

”
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Desde o início,  compreendi que 
um projeto como esse não poderia ser 
realizado sem o apoio de pesquisado-
res especializados.  Sou jornalista,  não 
historiador.  Meu papel,  e  o da equipe 
de comunicação envolvida,  era trans-
formar o conhecimento produzido 
pela pesquisa histórica em uma nar-
rativa acessível  e  atraente para o pú-
blico.  Por isso,  buscamos o auxílio 
de historiadores que pudessem nos 
orientar ao longo de todo o proces-
so.  Na primeira temporada,  dedicada 
à Confederação do Equador,  conta-
mos com a colaboração do professor 
George Cabral.  Na segunda tempora-
da,  t ivemos a participação de diversos 
pesquisadores,  entre eles  Denise Mat-
tos Monteiro,  Augusto Lira,  Danillo 
Souza,  Flávio Cabral  e  outros colegas 
que contribuíram decisivamente para 
a construção dos episódios.

A ideia do podcast surgiu duran-
te as  comemorações dos duzentos anos 
da Confederação do Equador.  Como 
alguém que veio do Rio de Janeiro e 

passou a viver em Pernambuco, f iquei 
impressionado ao descobrir  uma his-
tória de lutas,  revoluções e projetos 
políticos que,  apesar de sua relevân-
cia,  permanecia pouco conhecida fora 
do estado. Percebi que existia uma 
memória histórica extraordinária que 
merecia ser mais amplamente divul-
gada.  Em certa medida,  também me 
chamou atenção aquilo que conside-
rei  um processo de esquecimento ou 
de invisibil ização de parte dessa traje-
tória.  Foi nesse contexto que amadu-
receu a ideia de criar um podcast vol-
tado especif icamente para a história 
pernambucana.

Naquele período, eu acompanha-
va produções como o Projeto Querino 
e o 1619 Project,  do New York Times, 
que demonstravam o potencial  do 
formato podcast para abordar temas 
históricos complexos de maneira en-
volvente.  Ao observar essas experiên-
cias,  percebi que Pernambuco ainda 
não possuía uma iniciativa semelhan-
te voltada para sua própria história. 
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A partir  dessa constatação, apresentei 
a  proposta e começamos a desenvol-
vê-la.

O projeto encontrou acolhimen-
to institucional na Assembleia Le-
gislativa de Pernambuco. O apoio da 
Presidência,  da Primeira Secretaria e 
de diversos setores da Casa foi  fun-
damental  para que a ideia pudesse se 
transformar em realidade.  A Rádio 
Alepe assumiu a produção, embora 
ainda estivéssemos dando nossos pri-
meiros passos na l inguagem dos pod-
casts.  Para superar esse desaf io,  rea-
l izamos uma of icina de capacitação 
com o apoio da Escola do Legislativo, 
trazendo a pesquisadora Lina Fernan-
des,  especialista nessa área,  para nos 
auxiliar na compreensão das poten-
cialidades do formato. Foi durante 
esse processo que def inimos concei-
tos,  formatos e até mesmo o nome do 
projeto.

A escolha do termo saga não foi 
casual.  A palavra remete a narrativas 

de feitos memoráveis,  de jornadas co-
letivas e  de acontecimentos marcados 
por desaf ios e conquistas.  Pareceu-
-nos uma def inição adequada para 
contar a história de Pernambuco, ten-
do como protagonista não apenas in-
divíduos i lustres,  mas o próprio povo 
pernambucano.

A primeira temporada concen-
trou-se nos acontecimentos relacio-
nados à Confederação do Equador.  A 
narrativa acompanhou aproximada-
mente quatro anos de história,  desde 
o retorno dos revolucionários presos 
após a Revolução de 1817 até a exe-
cução de Frei  Caneca.  O episódio de 
abertura recebeu o título O Maligno 
Vapor Pernambucano, expressão uti-
l izada na época para designar o espí-
rito rebelde e contestador associado à 
província.  De certa forma, essa ideia 
tornou-se também o elo que conecta 
os diferentes episódios e temporadas 
do projeto:  a  presença recorrente de 
movimentos,  personagens e aconteci-
mentos l igados às lutas por l iberdade, 
autonomia e participação política.



Para construir essas narrativas, 
contamos não apenas com a colabo-
ração dos historiadores,  mas também 
com o acervo da própria Assembleia 
Legislativa.  A biblioteca e os fun-
dos documentais  da instituição for-
neceram fontes importantes para a 
pesquisa e elaboração dos roteiros. 
A parceria com a Rádio Frei  Caneca 
contribuiu para ampliar a circulação 
do conteúdo, permitindo que ele al-
cançasse um público mais amplo.

A segunda temporada surgiu 
a partir  das comemorações dos 190 
anos da Assembleia Legislativa de 
Pernambuco. O desaf io era signif i-
cativamente maior.  Enquanto a pri-
meira série tratava de um intervalo 
relativamente curto,  agora precisáva-
mos percorrer quase dois séculos de 
história.  Isso exigiu escolhas cuidado-
sas.  Em diálogo com os historiadores 
participantes,  def inimos episódios 
que permitissem abordar momentos 
particularmente signif icativos da re-
lação entre a Assembleia e a  sociedade 
pernambucana.

O primeiro episódio trata da ins-
talação da Assembleia Provincial  e  do 
contexto político marcado pelas con-
sequências da Confederação do Equa-
dor e da Guerra dos Cabanos.  Ou-
tros episódios abordam o movimento 
abolicionista e o Clube do Cupim, os 
conflitos políticos da Primeira Re-
pública,  a  presença das mulheres na 
política pernambucana e,  f inalmente, 
os impactos da ditadura militar sobre 
o Poder Legislativo estadual e  os pro-
cessos de redemocratização.

Ao longo dessa trajetória,  busca-
mos sempre trabalhar com a ideia de 
que a história não é uma marcha l i-
near rumo ao progresso.  As conquis-
tas políticas e  sociais  que hoje pare-
cem consolidadas foram resultado 
de conflitos,  disputas e mobilizações 
muitas vezes esquecidas.  Esse enten-
dimento acabou se tornando um dos 
principais  f ios condutores da narra-
tiva.
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Do ponto de vista da l inguagem, 
optamos por um formato que aproxi-
masse o ouvinte dos acontecimentos 
históricos.  Util izamos recursos de 
storytell ing,  sonorização e dramati-
zação para reconstruir ambientes e 
situações.  A intenção não era apenas 
informar,  mas criar condições para 
que o público pudesse imaginar os 
cenários,  os personagens e as  tensões 
de cada período. Ao narrar a execução 
de Frei  Caneca,  por exemplo, procu-
ramos transportar o ouvinte para as 
ruas do Recife oitocentista,  descre-
vendo o cortejo,  os sons,  as  pessoas 
e os acontecimentos que cercaram 
aquele episódio.

Essa preocupação dialoga,  de 
certa forma, com iniciativas que bus-
cam aproximar o público dos lugares 
da memória e dos acontecimentos 
históricos.  Acreditamos que conhecer 
a história passa também por experi-
mentar suas narrativas,  compreender 
seus personagens e perceber suas per-
manências no presente.

Outro aspecto importante do 
projeto foi  seu caráter formativo. Di-
versos estagiários e jovens prof issio-
nais  participaram da produção, apro-
fundando seus conhecimentos sobre 
a história de Pernambuco e sobre as 
técnicas de produção de podcasts.  Em 
alguns casos,  essa experiência acabou 
se desdobrando em pesquisas acadê-
micas e trabalhos de conclusão de 
curso.

Ao refletir  sobre o percurso do 
Sagas Pernambucanas,  percebo que 
seu principal  objetivo sempre foi 
contribuir para a valorização da me-
mória coletiva.  Mais do que narrar 
acontecimentos do passado, busca-
mos oferecer ao público referências 
que permitam compreender melhor o 
presente.  Ao celebrar os 190 anos da 
Assembleia Legislativa de Pernambu-
co, procuramos mostrar que a histó-
ria da instituição está profundamente 
l igada à história da própria sociedade 
pernambucana, de suas lutas,  contra-
dições,  conquistas e  desaf ios.  É essa 
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história,  em última instância,  que o 
podcast procura contar.
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Vista da cidade do Recife e parte de
Olinda tomada da Ladeira da Misericórdia 
(séc.  XIX),  l itograf ia.
Acervo: Biblioteca Nacional,  Rio de Janeiro.



N esta manhã, ti-
vemos a presen-
ça simbólica de 

duas palavras irmanadas: 
a  história e  a  memória, 
evocadas para a concepção 
do podcast Sagas Pernam-
bucanas.  Ambas têm em 
comum o fato de serem 
caminhos para o passado, 
embora apresentem dife-
renças importantes.  A me-
mória,  marcada pela sub-
jetividade da experiência, 
tende a se af irmar como 

verdade.  Quando alguém 
recorda um acontecimen-
to,  geralmente acredita 
que ele ocorreu exatamen-
te daquela forma. A histó-
ria,  por sua vez,  reconhece 
que só é possível  aproxi-
mar-se do passado, sem ja-
mais apreendê-lo por com-
pleto.

Isso ocorre porque, 
como af irma o historiador 
Jacques Le Goff,  a  histó-
ria é  f i lha do presente e,  a 
cada época,  constrói  uma 
representação do passa-
do. De modo contínuo, 

HISTÓRIA, MEMÓRIA E
REPÚBLICA: FUNDAMENTOS 
DO SAGAS PERNAMBUCANAS

Profa. Dra. Audenice Zacarias10



as questões do presente orientam os 
historiadores,  que transformam de-
terminados objetos em documentos. 
Esses objetos,  antes dispersos,  passam 
a ser util izados para preencher lacu-
nas e tornar dizível  aquilo que ainda 
não foi  dito.  Trata-se de um processo 
que nunca oculta seus próprios me-
canismos,  baseados em uma rigorosa 
seleção entre lembrança e esqueci-
mento, o que não constitui,  em si ,  um 
problema.

Como nos lembra o f i lósofo ale-
mão Walter Benjamin, a história é ob-
jeto de uma construção cujo lugar não 
é um tempo vazio e homogêneo, mas 
um tempo preenchido pelo “agora”.  É 
o presente que i lumina e atribui sen-
tido ao passado, em um movimento 
fundamental  para a compreensão de 
nossa identidade.

No entanto, como tem af irmado 
a historiadora paulista e imortal  Li-
l ian Schwarcz,  a  história do Brasil ,  ou 
ao menos a historiograf ia tradicional, 

foi  construída a partir  de uma pers-
pectiva sudestina,  si lenciando narra-
tivas de outros grupos sociais,  como 
os do Nordeste.  Nesse sentido, como 
nos recorda o hino de Pernambuco, “a 
República é f i lha de Olinda”.  Ainda 
assim, quando a República é f inal-
mente proclamada, em 1889, Pernam-
buco parece ter sido quase retirado da 
fotograf ia of icial  do país.

Na elaboração de símbolos,  ce-
lebrações e,  sobretudo, nas narrativas 
dos l ivros didáticos,  o processo de 
lembrança e esquecimento próprio da 
história foi  conduzido sem evidenciar 
a importância de Pernambuco. Isso 
ocorre apesar de a palavra e a ideia de 
república terem sido vivenciadas em 
nossa terra antes mesmo de se conso-
lidarem em outras regiões do país.

O confronto entre comercian-
tes portugueses do Recife,  chamados 
mascates,  e  os senhores de terra e en-
genhos,  moradores de Olinda,  resul-
tou no episódio em que o capitão-

HISTÓRIA, MEMÓRIA E REPÚBLICA: FUNDAMENTOS 
DO SAGAS PERNAMBUCANAS

   105



-mor Bernardo Vieira de Melo emite o 
primeiro grito de República no dia 10 
de novembro de 1710.

A historiadora mineira Heloisa 
Starling caracteriza esse movimento 
como a primeira conjuração em ter-
ras brasileiras a evocar a ideia de re-
pública.  No entanto, ao analisarmos 
os l ivros didáticos da educação básica 
brasileira até os dias atuais,  verif ica-
-se que não há referência a esse movi-
mento como uma conjuração de cará-
ter republicano.

O alto custo do conflito também 
não é lembrado. Derrotado por lesa-
-majestade,  Bernardo Vieira de Melo 
foi  preso e faleceu em 1714.

No século XIX, Pernambuco 
vivencia a Revolução de 1817, mo-
vimento de caráter l iberal  e  republi-
cano que repercutiu em outras capi-
tanias do Nordeste,  como Paraíba, 
Rio Grande do Norte e Ceará.  Foi a 
única revolta anticolonial  que conse-
guiu, de fato,  tomar o poder na mo-

narquia portuguesa,  estabelecendo 
uma república que durou 74 dias.  O 
preço, contudo, foi  elevado: por or-
dem de Dom João VI,  a  capitania de 
Alagoas foi  retirada de Pernambuco, 
que também perdeu o controle da ca-
pitania do Rio Grande do Norte.

Após a independência do Brasil , 
ocorre em Pernambuco a Confedera-
ção do Equador,  em 1824, com lide-
rança de Frei  Caneca.  Esse movimen-
to evidencia a continuidade da ideia 
de república no território,  agora com-
binada à luta contra o autoritarismo 
de Dom Pedro I.  Como consequência, 
Pernambuco sofre novamente altos 
custos territoriais,  com o desmembra-
mento da comarca do Rio São Fran-
cisco,  que se estendia de Minas Gerais 
até a Bahia.

A ideia de “Res Pública” remon-
ta à Antiguidade,  com sua origem na 
Grécia e Roma, sendo chamada de 
“politeia” por Platão e de “Res Publi-
ca” por Cícero.  Guardadas as diferen-
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ças entre o conceito original  e  a  ideia 
de república desenvolvida em Per-
nambuco, há um ponto em comum: 
a aversão ao autoritarismo e às  dita-
duras,  que orientou as lutas de Frei 
Caneca e de outros l íderes locais.

Finalmente,  em 15 de novem-
bro de 1889, ocorre a Proclamação 
da República.  Segundo o sociólogo 
Gilberto Freyre,  nas ruas do Recife, 
o grande abolicionista José Mariano 
Carneiro da Cunha confraternizou-se 
com o povo de forma simples e pito-
resca,  comendo sarapatel  e  bebendo 
vinho ordinário nos quiosques.  Ao 
seu lado estava seu amigo e alter ego, 
Dr.  José Maria de Albuquerque Melo, 
jornalista e advogado, que foi  eleito 
para a Assembleia Constituinte de 
Pernambuco em 1890.

Contribuindo como primeiro se-
cretário na elaboração da Carta Mag-
na,  Dr.  José Maria de Albuquerque 
Melo foi  responsável  por edif icar as 
normativas do recém-criado estado de 

Pernambuco. Seu prestígio entre os 
pares era tão grande que,  em 1891, foi 
eleito o primeiro presidente da Alepe. 
Ainda naquele ano, assumiu o gover-
no de Pernambuco por alguns dias, 
em meio a sucessivas administrações 
de curta duração impostas pelo Rio 
de Janeiro.  Por um período mais pro-
longado, l iderou movimentos contra 
a ditadura de Floriano Peixoto,  parti-
cipando da chamada “Contrarrevolu-
ção Pernambucana”.

Em 1894, benef iciado por uma 
anistia proposta pelo governador 
Barbosa Lima, Dr.  José Maria saiu 
da clandestinidade e participou dos 
preparativos para a eleição municipal 
do Recife.  No entanto, ao adentrar à 
16ª sessão eleitoral,  foi  alvejado por 
tiros após um desentendimento com 
o policiamento local,  vindo a falecer 
de forma imediata.  O crime causou 
grande revolta em todo o país,  sobre-
tudo pelo fato de que nenhum dos 
assassinos foi  processado ou punido. 
Para Pernambuco, a tragédia também 
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signif icou a substituição do perío-
do autoritário de Barbosa Lima pelo 
controle da oligarquia de Francisco 
Rosa e Silva,  homem de autoridade 
imposta à distância,  residente entre o 
Rio de Janeiro e Paris,  que punia se-
veramente qualquer oposição.

Exemplos desse autoritarismo 
incluem Delmiro Gouveia,  cujo em-
preendimento Derby Center foi  in-
cendiado por ordem de Rosa e Silva, 
e  ele próprio preso sob acusação falsa 
de ter provocado o incêndio.  Apesar 
de tudo, em 1904, Rosa e Silva con-
solidava-se como f igura de destaque 
na política nacional,  l iderando no 
Congresso um projeto descrito como 
“reforma das reformas”,  destinado a 
“salvar a República”.  Aprovada como 
Lei Eleitoral  1.269, a chamada Lei 
Rosa e Silva foi  apontada pelo cien-
tista político Jairo Nicolau como “o 
primeiro episódio de reforma do voto 
na era republicana”.  No entanto, não 
alterou a completa politização do 
processo eleitoral,  marcado por vio-
lência,  coação e práticas clientelistas.

Em outubro de 1911, o Partido 
Republicano Conservador de Per-
nambuco apresentou o general  Emílio 
Dantas Barreto como candidato a go-
vernador,  apoiado por jovens intelec-
tuais,  como Mário Melo e o jornalista 
Trajano Chacon. Dantas Barreto era 
praticamente desconhecido em Per-
nambuco, mas a campanha ganhou 
adesão popular intensa.  As eleições 
foram marcadas por confrontos vio-
lentos entre apoiadores do candidato 
e forças policiais  locais,  conf iguran-
do um cenário de verdadeira guerra 
civil ,  inclusive com a participação de 
cangaceiros contratados por ambos os 
lados.

A desordem provocou a inter-
venção do governo federal  e  da ALE-
PE, que teve de declarar,  em 16 de 
dezembro de 1911, Dantas Barreto 
vencedor,  mesmo com o clima de caos 
e violência no Recife.  Entretanto, a 
gestão do novo governador pouco di-
feriu das práticas anteriores,  gerando 
insatisfação entre apoiadores e adver-
sários.  O jornalista Trajano Chacon, 
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que havia contribuído decisivamen-
te para a eleição de Dantas Barreto, 
foi  alvo de um grupo de repressão 
formado por policiais  e  soldados do 
exército.  Em 11 de agosto de 1913, 
ao retornar do Teatro Elvética,  foi 
brutalmente atacado e morreu em de-
corrência das agressões.  Nenhum dos 
responsáveis  foi  punido.

O impacto desses eventos levou 
o presidente Hermes da Fonseca a 
propor modif icações no sistema elei-
toral.  Em 1916, a Lei  3.139 atribuiu 
ao Poder Judiciário a responsabilida-
de pelo alistamento eleitoral,  precur-
sor da Justiça Eleitoral,  instituída em 
1932.

A participação popular,  inclu-
sive das mulheres,  foi  fundamental 
em diversos momentos.  Na eleição de 
1911, senhoras e senhoritas pernam-
bucanas defenderam seus lares e  bair-
ros contra os ataques dos cangaceiros, 
mostrando que a consolidação da Re-
pública dependia do engajamento ati-

vo da sociedade civil .  Como registrou 
o jornal  carioca O Malho: “Este sim 
contra a oligarquia,  uma prova de que 
quem vai  tornar a República f i lha de 
Olinda uma realidade é o povo de Per-
nambuco”.

Essas sagas pernambucanas evi-
denciam o alto preço pago pelo estado 
na consolidação da República:  perdas 
territoriais,  sangue,  lágrimas e decep-
ções,  sempre acompanhadas da reno-
vação da esperança republicana.  Ain-
da hoje,  a  República em Pernambuco 
permanece em construção, dependen-
do da ação consciente dos cidadãos 
para se concretizar plenamente como 
uma realidade de justiça,  l iberdade, 
igualdade e oportunidade social .
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SOBRE OS 
PARTICIPANTES

Airton Paes é bacharel em Direito e possui ampla experiência na adminis-
tração pública. Atuou no Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 
(TCE-PE), participando da modernização de sistemas de gestão adminis-
trativa. Atualmente é Superintendente de Preservação do Patrimônio His-
tórico do Legislativo da Assembleia Legislativa de Pernambuco (Alepe), 
onde coordena ações de preservação, modernização e difusão do acervo 
institucional, além de iniciativas de gestão documental e valorização do pa-
trimônio histórico e da memória do Poder Legislativo pernambucano.

Consultor em políticas de preservação do patrimônio histórico e cultu-
ral, professor e historiador, Augusto Lira possui mestrado em Cultura e 
Memória do Norte e Nordeste pela Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE), com pesquisa focada nas práticas políticas associativas e institu-
cionais. Atualmente, é Gerente de Arquivo da Superintendência de Preser-
vação do Patrimônio Histórico do Legislativo da Alepe, onde desenvolve 
iniciativas de conservação, gestão documental, pesquisa e divulgação da 
memória institucional do parlamento.

¹ JOSÉ AIRTON PAES

² AUGUSTO LIRA
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Lídia Rafaela Nascimento dos Santos é historiadora, doutora em História pela Universidade Federal 
Fluminense (UFF), com pesquisa voltada às relações entre festas, política e sentimentos patrióticos 
no Recife oitocentista. Professora e pesquisadora da Universidade Católica de Pernambuco (Unicap), 
atua nos cursos de Licenciatura em História e no Programa de Pós-Graduação em História da insti-
tuição. É presidenta da Sociedade Brasileira de Estudos do Oitocentos (SEO), coordenadora do Coité 
– Núcleo Unicap de Estudos Oitocentistas e integrante do Instituto Ubuntu de Estudos Africanos e 
Diaspóricos. Suas pesquisas concentram-se nos campos da história do Brasil Imperial, sociabilidades, 
festas e divertimentos, formação do Estado nacional, escravidão, patrimônio e ensino de História.

Suzana Cavanni Rosas é doutora em História pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), 
onde atua como Professora Associada do Departamento de História desde 1996. Desenvolve pesqui-
sas em História Social e Política do Brasil Império e da Primeira República, com ênfase em relações de 
poder, cidadania, elites políticas, eleições e partidos.

George Cabral de Souza é Professor Titular do Departamento de História da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE). Doutor em História pela Universidade de Salamanca (Espanha), é licenciado 
e mestre em História pela UFPE. Atua como pesquisador do CNPq e desenvolve estudos na área 
de História Colonial, com ênfase em poderes locais, culturas políticas, elites e comércio na América 
colonial. É presidente do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano (IAHGP) 
e membro da Academia Pernambucana de Letras. Fundador do Laboratório de Estudos do Mundo 
Atlântico (LEMAtl), também exerceu funções de coordenação na graduação e pós-graduação em 
História da UFPE. Realizou estágio pós-doutoral na École des Hautes Études en Sciences Sociales 
(França). Autor e organizador de diversas obras, destaca-se por suas contribuições ao estudo das elites 
e das dinâmicas de poder no Brasil colonial.

³ LÍDIA RAFAELA

4 PROFA. DRA. SUZANA CAVANI

5 PROF. DR. GEORGE CABRAL



Marcelo Casseb é Professor Adjunto da Faculdade de Direito da Universidade de Pernambuco (UPE) 
e professor do Mestrado em Direito da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA). Dou-
tor e Mestre em Direito, Estado e Constituição pela Universidade de Brasília (UnB), realizou estágio 
doutoral na Università degli Studi di Firenze. Graduou-se em Direito pela Faculdade de Direito do 
Recife da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Líder do Grupo de Pesquisa Teoria e Histó-
ria Constitucional Brasileira (UPE/Lattes), exerce, desde 2005, o cargo de Procurador do Estado de 
Pernambuco, além de atuar como advogado.

Marcus Carvalhos é Professor Titular de História do Brasil na Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE), onde atua desde 1989, Marcus Carvalho é Doutor em História pela University of Illinois 
at Urbana-Champaign (1989), com estágios pós-doutorais na École des Hautes Études en Sciences 
Sociales (França) e na Johns Hopkins University (EUA). Possui também mestrado em História pela 
UFPE e graduação em Direito pela mesma instituição. Especialista em História do Brasil Império, 
escravidão, tráfico de escravizados e insurreições no Nordeste, com destaque para o estudo sobre o 
líder quilombola Malunguinho, tema de sua tese de doutorado. Foi membro dos comitês de área de 
História do CNPq e da CAPES, e coordenou diversos projetos de pesquisa financiados pelo CNPq. 
Participa de redes internacionais de pesquisa e já foi homenageado pelo movimento negro pernambu-
cano por sua contribuição à história pública. Atua ainda como docente de disciplinas como História 
da África, História das Américas e Escravidão Comparada.

Dirceu Marroquim é Doutor em História Social pela Universidade de São Paulo (USP). Realizou 
estágio doutoral na Universidade de Yale, por meio do Programa CAPES/Print, junto à Yale Divinity 
School, com pesquisas na área de História das Religiões e das práticas religiosas. Atualmente exerce o 
cargo de Secretário Executivo de Gestão da Secretaria de Cultura do Recife.

6 PROF. DR. MARCELO CASSEB

7 PROF. DR. MARCOS CARVALHO

8 PROF. DR. DIRCEU MARROQUIM
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André Zahar é jornalista, escritor e gestor de comunicação pública. Servidor efetivo da Assembleia Le-
gislativa de Pernambuco (Alepe) desde 2015, exerce a função de gerente de Imprensa e Site da Supe-
rintendência de Comunicação e coordena o podcast Sagas Pernambucanas, premiado com o terceiro 
lugar na categoria Cultura e Literatura do Prêmio Melhores Podcasts do Brasil (2025). Formado em 
Jornalismo pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), atuou em veículos 
como Folha de S.Paulo, O Globo e O Dia, além da assessoria de imprensa do Ministério Público do 
Rio de Janeiro. Também desenvolve trabalhos nas áreas de literatura, teatro, música e fotografia. Sua 
atuação no Sagas Pernambucanas busca transformar o patrimônio documental e histórico da Alepe 
em narrativas acessíveis ao grande público, contribuindo para a valorização da memória coletiva e o 
fortalecimento da cidadania.

Audenice Zacarias possui graduação doutora em História pela Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE). Atualmente é Professora da Secretaria de Educação do Estado. Tem experiência na área de 
História, com ênfase em História do Brasil e foi uma das colaboradoras do Podcast Sagas Pernambu-
canas. 
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Fotograf ia do teto do Museu Palácio Joaquim 
Nabuco (2023).  Antiga sede da Assembleia 
Provincial  de Pernambuco, o museu guarda a 
memória do Poder Legislativo Pernambucano.






